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and civic maturity does not consist in claiming more than is due, but in recognizing, with lucidity and responsibility, the limits and
foundations of one’s own right.
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A presente reflexdo analisa o senso de entitlement como fenémeno situado entre duas dimensdes distintas: o direito legitimo
e a ilusdo do privilégio. Parte-se da ideia de que nem toda percepcdo de direito é ilegitima, pois a dignidade humana, a justica
social e a cidadania dependem do reconhecimento de direitos. O problema surge quando essa percepg¢do se desloca do plano
da legitimidade para o da distor¢do moral, convertendo-se em expectativa infundada de privilégio, desvinculada do mérito, do
esforco, da responsabilidade, da reciprocidade e dos critérios éticos que sustentam a convivéncia. O texto articula fundamentos
filoséficos, psicoldgicos, organizacionais, educacionais, socioculturais e politico-cidaddos, recorrendo a autores como Aristételes,
Kant, Rawls, Sen, Twenge, Campbell, Harvey, Freire, Dewey, Durkheim, Kohlberg, Nussbaum, Bauman, Lipovetsky, Honneth, Taylor,
Bourdieu, Bobbio, Marshall, Arendt e Habermas. Defende-se que a maturidade moral, profissional e cidadd ndo consiste em
reivindicar mais do que é devido, mas em reconhecer, com lucidez e responsabilidade, os limites e os fundamentos do préprio
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1. Introducao

O senso de entitlement ocupa, na contemporaneidade, um lugar
central na analise das relacdes humanas, sobretudo quando
se observam tensdes entre direitos, merecimento, reconhecimento,
esforco, responsabilidade e limites. O termo é usado para designar a
crenca de que o individuo possui direito a determinados beneficios,
recompensas, posicdes, tratamentos ou privilégios, independente-
mente da correspondéncia proporcional com o mérito, o desem-
penho ou os critérios normativos estabelecidos. Essa crenca pode
manifestar-se em contextos familiares, educativos, profissionais,
institucionais e politicos, tornando-se relevante para a ética, para a
psicologia, para a educacéo e para a compreensio da vida social.

A reflexdo torna-se necessaria porque o conceito possui uma
ambivaléncia interna. Por um lado, a consciéncia dos préprios
direitos é indispensavel a dignidade humana, a justica social e a
cidadania. Sociedades democraticas e institui¢des justas dependem
de sujeitos capazes de reconhecer aquilo que lhes é devido e de
resistir a formas de abuso, exclusdo ou negacdo de direitos. Por
outro lado, essa consciéncia pode degradar-se quando se converte em
expectativa de privilégios, isto é, quando o sujeito reclama vantagens
sem reconhecer deveres, limites, responsabilidades, reciprocidade e
consequéncias para os outros.

Desse modo, o problema néo esta no direito em si, mas na sua
distor¢do moral. O direito legitimo pode ser justificado perante
critérios de justica; o privilégio infundado tende a beneficiar o
individuo sem considerar a colectividade. O primeiro fortalece a
dignidade e a vida comum; o segundo fragiliza a convivéncia, corroi

relacdes e compromete instituicdes. E nesse intervalo que o senso
de entitlement deve ser analisado: como percep¢ao de direito que
tanto pode expressar justica quanto pode transformar-se em ilusao
de privilégio.

O objectivo desta reflexdo é compreender os fundamentos con-
ceptuais, filoséficos, psicologicos, organizacionais, educacionais,
socioculturais e politico-cidaddos do senso de entitlement. O texto
procura mostrar quando a percepcido de direito ou merecimento
se fundamenta em principios éticos e racionais, reconhecendo os
limites e fundamentos do préprio direito, e quando se converte
em reivindicacdo infundada de privilégio. Para isso, dialoga-se
com a justica distributiva aristotélica, a moral kantiana, a justiga
como equidade de Rawls, a justica pratica de Sen, a psicologia do
entitlement, a formacdo educacional da consciéncia ética, a cultura
contemporénea do reconhecimento e a cidadania democratica.

O percurso argumentativo organiza-se em doze momentos. Inicial-
mente, delimita-se o conceito de senso de entitlement e a diferenca
entre direito legitimo e distor¢do moral. Em seguida, discutem-se
os fundamentos filosoficos da justica, do mérito e da dignidade,
as contribuicdes psicoldgicas e organizacionais e a perspectiva das
capacidades reais. Posteriormente, o texto enquadra o entitlement no
universo dos sensos, analisa a sua centralidade entre os demais sensos
e desenvolve as dimensdes formativa, sociocultural e politico-cidada.
Por fim, sustenta-se que a maturidade ética consiste em reivindicar
direitos sem absolutizar interesses individuais, mantendo a relacio
entre justica, dever, responsabilidade e bem comum.
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2. Fundamentos conceptuais do senso de entitle-
ment

Esta abordagem estabelece os fundamentos conceptuais e filoséficos
do senso de entitlement, distinguindo entre o direito legitimo e a
distor¢do moral, e preparando o terreno para a analise das suas
manifestacdes nas esferas ética, psicologica, organizacional, educa-
cional, sociocultural e politico-cidada. O objectivo é compreender
quando a percepcéo de direito ou merecimento se fundamenta em
principios éticos e racionais, isto é, quando reconhece, com lucidez
e responsabilidade, os limites e fundamentos do préprio direito, e
quando se converte em reivindicacdo infundada de privilégios.

Em termos gerais, o entitlement refere-se a crenca de que o
individuo possui direito a determinados beneficios, reconhecimentos
ou privilégios, independentemente da correspondéncia proporcional
com o mérito, o esfor¢o ou os critérios normativos estabelecidos.
No campo da psicologia, Campbell et al. definem o psychological
entitlement como uma disposi¢éo associada a crenca de merecimento
especial e a expectativa de receber mais do que os outros, indepen-
dentemente de bases objectivas de desempenho ou reciprocidade
(CAMPBELL et al., 2004, pp. 31-32). Harvey e Harris, no campo orga-
nizacional, relacionam essa disposicdo a expectativas inflacionadas
de recompensa, frustracéio e reac¢des negativas diante da auséncia
de tratamento preferencial (HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1640-1647).

No entanto, essa definicido exige uma distin¢do fundamental: nem
todo sentimento de direito ¢ ilegitimo. Pelo contrario, a propria
estrutura das sociedades justas assenta no reconhecimento de
direitos. O problema emerge quando tal percepcido se desloca do
plano da legitimidade para o da distor¢do moral, transformando-se
numa expectativa infundada de privilégio. A consciéncia de direitos
é condicéo de dignidade; a ilusédo do privilégio, por sua vez, constitui
uma forma de apropriagéo indevida da justica em favor de interesses
particulares.

Do ponto de vista conceptual, o senso de entitlement refere-se
ao sentimento subjectivo de que o individuo possui direito inerente
a determinados beneficios, privilégios ou reconhecimentos. Essa
percepcido pode assumir um caracter legitimo, quando se funda em
direitos reais, em justica, em dignidade ou em condi¢des objectivas
de merecimento. Mas pode assumir caracter distorcido quando se
desvincula de principios de justica e equidade, tornando-se mera
expectativa de tratamento especial.

Em portugués, a expressdo pode ser traduzida de diferentes
formas: senso de direito, sentimento de ter direito, sentimento de
merecimento automatico, sentimento de privilégio ou postura de
quem acha que algo lhe é devido. Nenhuma dessas formulacdes,
isoladamente, consegue abarcar a ambivaléncia do conceito. Por essa
razdo, mantém-se a expressio senso de entitlement, acompanhada
da sua explicitacdo conceptual, de modo a preservar a tensio
entre consciéncia legitima de direito e reivindicagao infundada de
privilégio.

Tradugdes possiveis em portugués:

Senso de direito; Sentimento de ter direito; Sentimento de
merecimento automatico;
Sentimento de privilégio; Postura de quem acha que lhe é

devido.

No seu sentido mais comum e negativo, o termo refere-se a
atitude de uma pessoa que acredita merecer tratamento especial,
privilégios ou beneficios, mesmo sem justificacdo clara. Essa postura
corresponde a expectativa de recompensas sem relacdo proporcional
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com desempenho, contributo, mérito ou responsabilidade (HARVEY;
HARRIS, 2010, pp. 1644-1647).

No contexto profissional, por exemplo, um funcionario com
senso de entitlement pode acreditar que deve ser promovido apenas
por estar ha muito tempo na institui¢do, independentemente do
seu desempenho, da qualidade do trabalho, da responsabilidade
assumida ou dos critérios de avaliagdo. Na psicologia e na ética
profissional, essa disposi¢do pode associar-se a falta de humildade,
a expectativa exagerada de recompensas e a dificuldade de aceitar
regras iguais para todos, pois individuos com esse perfil tendem a
reagir negativamente quando nio recebem tratamento preferencial
(TWENGE; CAMPBELL, 2009, p. 110; HARVEY; HARRIS, 2010, p.
1649-1652).

Todavia, o0 mesmo termo pode ter sentido neutro ou positivo
quando significa simplesmente consciéncia legitima dos proprios
direitos. Nesse caso, ndo expressa arrogincia ou privilégio, mas
capacidade de reconhecer a dignidade, a cidadania e a justica. A
tarefa tedrica consiste, portanto, em separar essas duas dimensoes
sem reduzir uma a outra.

3. Entre o direito legitimo e a distor¢io moral

O conceito de senso de entitlement ocupa um lugar importante na
analise das relacdes humanas porque toca numa tensao presente
em toda vida social: a tensdo entre aquilo que é devido ao sujeito e
aquilo que ele imagina merecer sem fundamento suficiente. Por isso,
a distincdo entre direito legitimo e privilégio infundado é decisiva.
Um direito legitimo pode ser justificado por critérios éticos, juridicos,
sociais ou institucionais. Um privilégio infundado, ao contrario,
pretende converter uma expectativa particular em beneficio especial.

A vida em sociedade exige o reconhecimento de direitos, mas
também exige a compreensdo de deveres. Direitos sem deveres
tendem a transformar-se em reivindicacdes unilaterais; deveres
sem direitos podem converter-se em submissdo e injustica. O
equilibrio ético estd precisamente na articulacdo entre dignidade,
responsabilidade, liberdade e reciprocidade. O entitlement torna-se
distorcido quando rompe esse equilibrio, absolutizando o desejo
individual e desprezando os critérios comuns de convivéncia.

Essa distin¢do também permite evitar uma leitura moralista e
simplificadora. Nem toda pessoa que reivindica reconhecimento ou
melhores condi¢des esta tomada por entitlement negativo. Muitas
vezes, tal reivindicacdo expressa uma busca legitima por justica. O
problema surge quando a reivindicagéo se apresenta como exigéncia
de superioridade, tratamento especial ou vantagem nio justificavel
perante os outros. O critério decisivo é a possibilidade de justificar
a pretensdo a luz da justica, da equidade, da responsabilidade e do
bem comum.

A maturidade moral, nesse contexto, consiste em reconhecer
os proprios direitos sem ignorar os direitos dos outros. O sujeito
moralmente maduro nio transforma toda frustracdo em injustica,
nem toda regra comum em perseguicio, nem todo limite em violacdo
da sua dignidade. Ele compreende que a vida colectiva é feita de
direitos, deveres, responsabilidades, critérios e limites partilhados.

4. Justica, mérito e dignidade

A reflexao filoséfica classica oferece instrumentos decisivos para
compreender a diferenca entre direito legitimo e distor¢cdo moral.
Em Etica a Nicémaco, Aristoteles estabelece o principio da justica
distributiva, segundo o qual bens, honras e reconhecimentos devem
ser atribuidos segundo proporcionalidade. O justo, para Aristoteles,
relaciona-se com aquilo que é proporcional, isto é, com a distribuicdo
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segundo critérios de mérito, virtude e posicdo na relacdo de justica
(ARISTOTELES, 1985, p. 1131a-b).

A justica, nesse sentido, ndo consiste em tratar todos de maneira
idéntica em todas as circunstincias, mas em dar a cada um aquilo
que lhe é devido. A proporcionalidade nio legitima desigualdades
arbitrérias; antes, procura impedir que recompensas, honras ou
beneficios sejam distribuidos sem critério. O senso de entitlement,
quando desvinculado dessa proporcionalidade, representa uma
ruptura com o principio distributivo, pois pressupde a reivindicacdo
de beneficios sem a correspondente base meritocratica, ética ou
institucional.

Por sua vez, Immanuel Kant, na Fundamentagdo da metafisica dos
costumes, desloca a anéalise para o plano da dignidade, do dever e da
universalidade moral. O valor moral da ac¢do néo reside no efeito
esperado, mas no principio da vontade que a orienta (KANT, 2007, p.
55). De mais a mais, o imperativo categdrico exige que se aja apenas
segundo maximas que possam, a0 mesmo tempo, ser queridas como
leis universais (KANT, 2007, p. 59).

Para Kant, o valor moral do individuo néo reside em privilégios
ou recompensas externas, mas na sua capacidade racional de agir
segundo a lei moral. Assim sendo, qualquer pretensdo baseada
exclusivamente em interesses subjectivos, caracteristica tipica do
entitlement distorcido, carece de legitimidade moral, pois nao
pode ser universalizada sem contradi¢do. Se todos reivindicassem
privilégios particulares sem fundamento comum, a propria ideia de
justica perderia consisténcia.

O entitlement, nesse contexto, revela-se como uma forma de
instrumentalizacido da realidade em beneficio proprio. O sujeito
deixa de considerar os outros como fins em si mesmos e passa a
percebé-los como obstaculos, instrumentos ou simples meios para a
satisfagdo das proprias expectativas. A exigéncia kantiana de respeito
pela dignidade impede que o direito seja confundido com privilégio
particular.

No pensamento contemporaneo, John Rawls propde a ideia de
justica como equidade. Em Uma teoria da justica, assevera que a
justica é a primeira virtude das institui¢des sociais, do mesmo modo
que a verdade o é dos sistemas de pensamento (RAWLS, 1997, p.
3). A partir da nogdo de posicdo original e de véu de ignorancia,
Rawls sustenta que principios justos seriam aqueles escolhidos por
individuos racionais sem conhecimento das suas vantagens pessoais
(RAWLS, 1997, p. 54).

Esse quadro permite compreender que o entitlement ilegitimo
surge como violagdo da equidade, pois implica a expectativa de
beneficios nio justificaveis por critérios que todos poderiam aceitar
como justos. Se uma pretensdo s6 parece razoavel quando vista da
posicdo particular de quem se beneficia dela, mas se torna inaceitavel
quando avaliada em condi¢des de imparcialidade, entdo néo se trata
de direito legitimo, mas de privilégio.

Desse modo, Aristoteles, Kant e Rawls oferecem trés planos
complementares para analisar o senso de entitlement: a propor-
cionalidade distributiva, a universalidade moral e a imparcialidade
institucional. A partir deles, pode-se afirmar que uma reivindicacao
legitima precisa ter fundamento racional, moral e social. Quando tal
fundamento desaparece, o direito degrada-se em ilusdo de privilégio.

5. Justica pratica e capacidades reais

A contribui¢do de Amartya Sen amplia a discussdo ao enfatizar a
dimenséo pratica da justica. Em A ideia de justica, Sen critica leituras
puramente formais ou exclusivamente institucionais, defendendo
que a justica ndo deve ser avaliada apenas por regras, principios

ou instituicdes, mas também pelas vidas reais que as pessoas sao
efectivamente capazes de viver (SEN, 2011, p. 18).

Para Sen, ndo basta possuir direitos formais; é necessario dispor
de condicdes reais para exercé-los. O foco deve recair sobre aquilo
que as pessoas efectivamente conseguem fazer e ser, isto é, sobre
as capacidades concretas que tornam possivel uma vida digna (SEN,
2011, p. 31). Essa compreenséo é importante porque impede que o
debate sobre entitlement se transforme numa condenacéo simplista
de toda reivindicacdo de direitos.

Muitas vezes, individuos ou grupos reivindicam reconhecimento,
beneficios, inclusdo ou tratamento diferenciado nio por ilusio de
privilégio, mas porque enfrentam limitacoes objectivas impostas por
desigualdades sociais, econdmicas, culturais ou institucionais. Sen
observa que diferencas de capacidade determinam aquilo que cada
pessoa pode realizar, mesmo quando direitos formais parecem iguais
(SEN, 2011, p. 42). Logo, o mesmo direito pode ter efeitos diferentes
conforme as condigdes reais de cada sujeito.

Nesse sentido, o senso de entitlement revela-se particularmente
problematico quando se baseia apenas na percepgao subjectiva de
direito, ignorando as condi¢des reais dos outros e os efeitos da sua
pretensdo sobre a equidade colectiva. O direito legitimo precisa estar
alinhado com a justica pratica; a ilusdo do privilégio, ao contrario,
desconsidera as capacidades reais, as desigualdades concretas e o
bem-estar partilhado.

A perspectiva das capacidades também abre caminho para discutir
aresponsabilidade ética de organizagdes e instituices. O entitlement
torna-se problematico quando direitos e privilégios sdo reclamados
sem considerar os efeitos sobre o colectivo ou sobre a equidade real
entre os membros de uma comunidade profissional. Uma sociedade
justa nao deve apenas declarar direitos, mas criar condi¢des para
que todos possam exercé-los efectivamente (SEN, 2011, p. 47).

Por isso, a reflexao sobre entitlement precisa evitar dois extremos.
O primeiro seria negar a legitimidade da consciéncia de direitos,
confundindo toda reivindicacdo com privilégio. O segundo seria
aceitar qualquer expectativa individual como se fosse direito. Entre
esses extremos, a justica pratica exige examinar fundamentos,
capacidades, responsabilidades, efeitos colectivos e condicdes reais
de participacéo.

6. Psicologia, comportamento e organizacao

Para além da tradicéo filoséfica, a psicologia contemporanea con-
tribui para compreender o fenémeno ao nivel do comportamento
individual. O psychological entitlement é estudado como uma dis-
posicdo relativamente estavel ligada a percepcdo de merecimento
especial, a expectativa de tratamento diferenciado e a tendéncia de
avaliar recompensas como insuficientes quando néo correspondem
a autoimagem do sujeito (CAMPBELL et al., 2004, pp. 31-34).

Jean Twenge e W. Keith Campbell identificam, na cultura contem-
poranea, o crescimento de atitudes associadas ao narcisismo e ao
entitlement. Para estes autores, muitas pessoas passaram a acreditar
que sdo especiais e merecem reconhecimento independentemente
das suas realizacdes concretas (TWENGE; CAMPBELL, 2009, p. 97).
Essa expectativa pode ser reforcada por ambientes familiares, educa-
cionais, midiaticos e profissionais que valorizam excessivamente a
autoestima, a visibilidade e a recompensa imediata.

No plano individual, o entitlement distorcido pode gerar baixa
tolerancia a frustracdo. Quando a realidade néo confirma a expec-
tativa de reconhecimento, o sujeito pode interpretar a auséncia
de privilégio como injustica. Essa interpretagio tende a produzir
ressentimento, conflitos interpessoais e dificuldade de adaptacéo a
contextos que exigem reciprocidade, disciplina e responsabilidade.
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Twenge e Campbell observam que individuos com esse perfil tendem
a reagir negativamente quando ndo recebem tratamento preferencial
(TWENGE; CAMPBELL, 2009, p. 110).

Harvey e Harris, ao analisarem o contexto organizacional,
mostram que expectativas inflacionadas de recompensa podem gerar
frustracdo quando néo sdo satisfeitas. O problema nio esta apenas
na expectativa em si, mas no modo como ela é percebida como
direito adquirido. Quando o sujeito considera que a organizagéio lhe
deve reconhecimento independentemente de desempenho, regras
ou critérios, tende a interpretar limites institucionais como ofensa
pessoal (HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1644-1652).

No ambiente de trabalho, o senso de entitlement pode afectar
a colaboragéo, a produtividade e a cultura institucional. Ele pode
manifestar-se em comportamentos como resisténcia a tarefas, re-
jeicdo de regras comuns, expectativa de promocéo automatica, difi-
culdade de aceitar avaliacdo, comparacdo permanente com colegas e
exigéncia de reconhecimento sem contributo equivalente. Robbins
e Judge mostram que percepcdes de justica, motivagdo e compor-
tamento organizacional influenciam directamente as atitudes no
trabalho (ROBBINS; JUDGE, 2013, p. 112).

Com efeito, a dimensdo psicologica e organizacional permite
compreender que o entitlement nio é apenas uma ideia abstracta,
mas uma disposicdo que se expressa nas relacdes quotidianas. A
sua presenca compromete a confianca, fragiliza a cooperacio e pode
gerar um clima institucional marcado por ressentimento, competicao
improdutiva e erosdo do compromisso colectivo.

Contudo, é importante reafirmar que a critica ao entitlement
distorcido ndo significa negar o reconhecimento devido ao tra-
balhador, ao estudante, ao cidaddo ou ao sujeito de direitos. O
problema nio esta em esperar justica, respeito ou valorizacdo, mas
em exigir privilégios sem fundamento. Organizagdes éticas precisam
reconhecer mérito e dignidade, mas também estabelecer critérios
claros, transparentes e partilhados.

7. Ambivaléncia do conceito: direito legitimo e
ilusao do privilégio

Deste modo, o senso de entitlement deve ser compreendido como
um fenémeno ambivalente. Por um lado, pode expressar a conscién-
cia legitima de direitos, essencial a dignidade humana, a justica
social, a cidadania e a proteccio contra abusos. Por outro, pode
degenerar numa ilusédo de privilégio, marcada pela desconexio entre
expectativas individuais e fundamentos éticos.

A distingdo entre essas duas dimensdes é crucial, pois dela
depende ndo apenas a qualidade das relagdes individuais, mas
também a integridade das instituicdes e a sustentabilidade das
praticas profissionais. Quando o sujeito reivindica um direito com
fundamento em justica, dignidade ou equidade, contribui para a
vida democratica e para o fortalecimento da convivéncia. Quando
reivindica privilégio sem fundamento, fragiliza a reciprocidade e
transforma o espaco comum em extensdo das suas expectativas
particulares.

A reflexdo cléssica sobre justica e mérito fornece a base conceptual
dessa distincdo. Aristoteles permite diferenciar o que é devido do
que é excessivo; Kant exige que a pretensio possa ser universalizada;
Rawls submete os principios a imparcialidade; Sen recorda que
os direitos precisam de condicdes reais para serem exercidos. A
psicologia contemporanea, por sua vez, mostra como disposi¢des
individuais e culturas sociais podem amplificar a percepcdo de
direitos ndo justificados.

A verdadeira maturidade moral consiste, portanto, ndo em
reivindicar mais do que é devido, mas em reconhecer, com lucidez
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e responsabilidade, os limites e fundamentos do proprio direito.
Esse reconhecimento supde humildade, discernimento, justica e
capacidade de avaliar a propria pretenséo a luz dos outros.

8. O universo dos sensos: percepcao, discerni-
mento e julgamento

No uso corrente da linguagem, sdo frequentes expressdes como senso
comum, senso de responsabilidade, senso critico, senso de justica
ou senso de oportunidade. Contudo, ao se indagar de forma mais
rigorosa sobre quantos sensos existem, verifica-se que a resposta nao
é linear, pois ndo ha um nimero fixo. Do ponto de vista conceptual,
o termo senso designa uma faculdade de percep¢io, discernimento
ou julgamento que pode ser aplicada a multiplas dimensdes da
experiéncia humana.

De modo geral, o termo indica percepcio, discernimento ou
consciéncia sobre algo, podendo ser aplicado a infinitos aspectos da
vida, das relacdes humanas, do trabalho, da moral e da sociedade.
Abbagnano define senso como faculdade de julgar, apreciar e
perceber de modo imediato (ABBAGNANO, 1998, p. 380). Cada
contexto social, educativo ou profissional pode gerar novas formas de
senso, conforme aquilo que se considera relevante perceber, valorizar
e orientar.

O que existe, portanto, é uma constelacdo de sensos que estrutu-
ram comportamentos, decisdes e relacdes. Alguns sao amplamente
reconhecidos, como senso comum, senso critico e senso de justica.
Outros permanecem menos tematizados, embora exercam influéncia
significativa sobre a forma como os sujeitos se percebem, interpretam
as relagdes e reivindicam lugares no mundo.

A seguir, apresenta-se uma tabela sistematizada que retne difer-
entes tipologias de sensos, organizadas por categorias analiticas. O
objectivo ndo é encerrar uma classificacio definitiva, mas oferecer
uma referéncia estruturante para compreender as diversas formas
de discernimento que orientam a experiéncia humana.

Table 1. Sensos ético-morais

Senso Descricao

Senso de moral
Senso de justica
Senso de
responsabilidade
Senso de dever
Senso de empatia

Consciéncia do que é certo ou errado.
Percepgio da equidade e da imparcialidade.
Assumir consequéncias de ac¢des proprias.

Cumprir obrigagoes éticas ou sociais.
Compreender e respeitar os sentimentos
dos outros.

Senso de Agir com verdade e integridade.
honestidade

Senso de gratiddo Reconhecer e valorizar beneficios recebidos.

Table 2. Sensos de comportamento social

Senso Descricao

Senso de humor Perceber e reagir a situa¢des engragadas ou

irénicas.

Senso de Agir com educagio e polidez.
cordialidade

Senso de Identificar o momento certo para agir.
oportunidade

Senso de pertenca
Senso de etiqueta

Sentir-se parte de um grupo ou comunidade.
Cumprir normas de convivéncia e
comportamento social.

Senso de Colaborar efectivamente com outros.

cooperacao




Table 3. Sensos reflexivos e intelectuais
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Table 6. Sensos emergentes e contemporaneos

Senso

Descricao

Senso Descricao

Senso critico
Senso comum

Senso estético
Senso de proporcéo

Senso de
observacio
Senso analitico

Avaliar situacdes de forma racional e
imparcial.

Percepcoes geralmente aceites, baseadas em
experiéncias quotidianas.

Percepcio da beleza ou harmonia.

Avaliar equilibrio, limites e importincia
relativa das coisas.

Perceber detalhes importantes no ambiente.

Capacidade de decompor problemas
complexos em partes menores.

Table 4. Sensos ligados ao trabalho e a produtividade

Senso

Descricao

Senso de lideranca
Senso de iniciativa
Senso de
organizacao

Senso de urgéncia

Senso de prioridade

Capacidade de influenciar e guiar pessoas.
Agir por conta propria quando necessario.
Planear e manter ordem em tarefas e
ambientes.

Identificar tarefas que exigem atencéo
imediata.

Diferenciar tarefas mais importantes das
menos importantes.

Senso de Antecipar etapas e estratégias para alcancar
planeamento objectivos.

Table 5. Sensos psicologicos e pessoais
Senso Descricao

Senso de identidade
Senso de
autocontrolo

Senso de autonomia
Senso de
autoeficacia

Senso de resiliéncia

Senso de autoestima
Senso de reflexio

Consciéncia de si mesmo, crengas e valores.
Gerir emogdes e impulsos de forma
equilibrada.

Capacidade de agir de forma independente.
Acreditar na propria capacidade de alcangar
objectivos.

Superar desafios e adversidades mantendo
equilibrio emocional.

Valorizar-se e reconhecer o proprio valor.
Capacidade de pensar sobre decisdes e
experiéncias.

Senso digital Saber agir eticamente em ambientes digitais.

Senso de Considerar impacto ambiental e social das
sustentabilidade accoes.

Senso de Reconhecer e valorizar diferentes
diversidade perspectivas e culturas.

Senso de Compreender responsabilidades como
pertencimento cidaddo do mundo.

global

Senso de Percepgio de direitos ou merecimento,
entitlement podendo ser legitima ou distorcida.

Senso de inovagio Identificar e aplicar novas ideias e solugdes.
Senso de Ajustar-se a mudancas e novas situacdes
adaptabilidade com flexibilidade.

Senso de ética Agir de acordo com principios e normas da
profissional profisséo.

Senso de Trabalhar de forma eficiente em equipas

colaboracdo virtual ~ remotas ou digitais.

Fonte: elaboracdo da autora, com base em conceitos de ética,
filosofia, psicologia e administracdo, especialmente em Abbagnano
(1998, p. 380), Aristoteles (1985, p. 1131a-b), Robbins e Judge (2013,
p- 112) e literatura contemporanea sobre comportamento
organizacional.

9. O lugar do senso de entitlement entre os demais
sensos

Entre todos os sensos, o senso de entitlement merece atencéo especial
porque se relaciona directamente com a forma como o sujeito
percebe direitos, deveres, merecimento, reconhecimento e limites.
Ele se manifesta quando alguém acredita que merece privilégios ou
beneficios sem necessariamente ter trabalhado para isso, ou sem
considerar responsabilidades, critérios institucionais e limites éticos.

A sua especificidade estd no facto de operar no ponto de
cruzamento entre percepcéo de si e relacdo com os outros. O sujeito
com entitlement distorcido néo apenas deseja reconhecimento; ele
tende a interpretar tal reconhecimento como algo que lhe é devido
independentemente de fundamentos partilhados. Quando isso ocorre,
o senso de direito transforma-se em pretensio de privilégio.

No plano psicolégico, o entitlement influencia comportamento
e autoestima, sendo caracterizado por expectativas persistentes
de tratamento preferencial e por reac¢des negativas quando tais
expectativas ndo sio satisfeitas (CAMPBELL et al., 2004, pp. 32-34;
HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1649-1652).

No plano ético, expectativas de privilégio entram em conflito
com deveres, justica social e universalidade moral, contrariando
a exigéncia kantiana de que a ac¢do moral possa valer como lei
universal (KANT, 2007, p. 59).

No plano organizacional, o entitlement afecta a colaboracéo, a
produtividade e a cultura do trabalho, podendo comprometer o
desempenho colectivo. Percepcdes distorcidas de justica influenciam
negativamente atitudes, motivagéo, satisfacio e comportamento nas
organizacdes (ROBBINS; JUDGE, 2013, p. 112).

Por isso, o tema merece tratamento proprio, pois permite com-
preender conflitos que muitas vezes aparecem como meros prob-
lemas de convivéncia, mas que possuem fundamento ético e psi-
coldgico mais profundo.

A centralidade desse senso reside, portanto, na sua capacidade de
revelar a qualidade moral da relacdo que o sujeito estabelece consigo,
com os outros e com as institui¢des. Quando bem orientado, pode
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expressar consciéncia de direitos; quando distorcido, torna-se forma
de arrogéncia moral e institucional.

10. Formacio ética entre direitos, deveres e limites

Os processos educativos podem contribuir para a formacéo de
uma consciéncia critica, ética e responsavel, capaz de distinguir
o direito legitimo da expectativa infundada de privilégio. A educacio
assume papel fundamental na construgio de sujeitos conscientes
dos seus direitos, mas igualmente atentos aos seus deveres, limites e
responsabilidades perante os outros e a colectividade.

Essa dimensdo permite compreender que o senso de entitlement
néo deve ser analisado apenas como disposicao psicolégica individual
ou atitude moralmente problematica, mas também como resultado
de processos formativos frageis. Um sujeito que ndo desenvolve
suficientemente o senso de responsabilidade, reciprocidade e justica
pode interpretar a vida social como espaco de satisfagdo das suas
expectativas, sem compreender que a convivéncia exige critérios,
deveres e respeito pelos outros.

Paulo Freire contribui para esta discussio ao defender uma ed-
ucagdo orientada para autonomia, responsabilidade e consciéncia
critica. Freire argumenta que ensinar néo é transferir conhecimento,
mas criar possibilidades para a sua producéo ou construcéo, o que
implica reconhecer o educando como sujeito ético, historico e re-
sponsavel (FREIRE, 1996, p. 47). A partir desta perspectiva, enfrentar
o entitlement exige formar sujeitos capazes de compreender que a
dignidade humana néo autoriza arrogancia de privilégio, mas exige
compromisso, humildade e respeito pelo outro.

John Dewey oferece contribuicéo relevante ao compreender a
educacido como experiéncia social e democratica. A escola deve
preparar o individuo para a vida em comunidade, desenvolvendo
hébitos de cooperacio, participacdo e responsabilidade colectiva
(DEWEY, 1979, p. 87). Desse modo, o senso de entitlement pode
ser interpretado como dificuldade de inser¢do democratica, na
medida em que o individuo espera beneficios ou reconhecimento
sem considerar reciprocidade, convivéncia e critérios partilhados de
justica.

Emile Durkheim permite compreender a educagio como processo
de socializagdo moral. Para o autor, a educagdo é a ac¢do exercida
pelas geragdes adultas sobre aquelas ainda ndo preparadas para
a vida social, com o objectivo de desenvolver estados fisicos,
intelectuais e morais exigidos pela sociedade (DURKHEIM, 1978, p.
40). Essa assercéo evidencia que a liberdade individual ndo pode ser
confundida com auséncia de limites. O sujeito educado moralmente
aprende que viver em sociedade implica reconhecer normas, deveres
e responsabilidades.

Lawrence Kohlberg, ao tratar do desenvolvimento moral, mostra
que a consciéncia ética passa por diferentes niveis de maturagéo,
desde formas centradas no interesse proprio até formas orien-
tadas por principios de justica, reciprocidade e universalidade
(KOHLBERG, 1981, pp. 17-19). Nesse sentido, o entitlement distor-
cido pode ser compreendido como expressdo de uma consciéncia
moral pouco amadurecida, marcada pela centralidade do eu, pela
expectativa de tratamento especial e pela dificuldade de reconhecer
critérios validos para todos.

Martha Nussbaum amplia esta leitura ao defender uma educagéo
voltada para o desenvolvimento das capacidades humanas, da
empatia e da cidadania democratica. Em Criar capacidades, a autora
situa as capacidades como condi¢des fundamentais para uma vida
digna (NUSSBAUM, 2013, pp. 39-41). Em Sem fins lucrativos, defende
que a democracia precisa das humanidades porque elas cultivam
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imaginacéo, sensibilidade ética e reconhecimento da humanidade
do outro (NUSSBAUM, 2015, p. 121).

Assim, a formagéo ética pode deslocar o sujeito de uma postura
autocentrada para uma postura mais solidaria, justa e responsavel. A
educagéo, quando orientada por autonomia, justica, responsabilidade,
empatia e convivéncia democratica, ajuda o individuo a distinguir
entre o direito legitimo e a ilusdo do privilégio, formando sujeitos
capazes de reivindicar aquilo que lhes é devido sem perder de vista
os limites éticos, os deveres sociais e a dignidade dos outros.

11. Individualismo, reconhecimento e ilusao do
privilégio

O senso de entitlement nio se forma apenas no interior da subjec-
tividade individual; ele também se relaciona com transformacdes
culturais da modernidade. A sociedade contemporanea, marcada pelo
individualismo, pelo consumo, pela competicdo, pela visibilidade
e pela busca permanente de reconhecimento, pode favorecer a
ampliacdo de expectativas de tratamento especial.

Bauman observa que a modernidade liquida fragiliza vinculos,
torna relacdes instaveis e desloca para o individuo a responsabil-
idade pelo sucesso e pelo fracasso (BAUMAN, 2001, p. 14). Nesse
cenario, o sujeito tende a interpretar desejos pessoais como direitos
inquestionaveis, confundindo liberdade com auséncia de limites. A
fluidez dos lagos sociais pode enfraquecer referéncias colectivas de
dever, responsabilidade e permanéncia.

Gilles Lipovetsky aprofunda essa leitura ao analisar o hiperindi-
vidualismo e a cultura narcisica contemporanea. A figura de Nar-
ciso expressa uma época centrada na autoimagem, na satisfacdo
subjectiva, no consumo, na visibilidade e na realizacio pessoal
(LIPOVETSKY, 2005, p. 31; p. 48). Essa cultura pode alimentar o
senso de entitlement quando o individuo passa a acreditar que deve
ser permanentemente reconhecido, valorizado ou recompensado,
mesmo sem correspondéncia proporcional com esfor¢o, mérito ou
responsabilidade.

A contribuicdo de Axel Honneth permite distinguir entre recon-
hecimento legitimo e exigéncia distorcida de validacédo. A luta por
reconhecimento é fundamental para a constituicdo da identidade e
para a relacio positiva do sujeito consigo mesmo (HONNETH, 2003,
p- 155). Contudo, quando a busca por reconhecimento se desliga
da reciprocidade e da justica, pode transformar-se em exigéncia
narcisica de atencéo, prestigio ou privilégio. O entitlement distor-
cido pode, assim, ser compreendido como forma desequilibrada de
reivindicacdo de reconhecimento.

Charles Taylor também contribui ao discutir a centralidade do
reconhecimento na formacéo da identidade moderna. Para o autor, a
identidade humana forma-se em diadlogo com os outros, razdo pela
qual o reconhecimento social possui importancia decisiva (TAYLOR,
1994, p. 45; p. 52). Porém, numa cultura marcada pela valorizacdo da
autenticidade individual, pode ocorrer distor¢ido quando o sujeito
transforma a afirmacéo de si em reivindicacdo permanente de
tratamento especial.

Pierre Bourdieu permite analisar o entitlement a partir das
desigualdades sociais, do capital simbdlico e das formas de distingao.
As posicdes sociais e os diferentes capitais econdmico, cultural, social
e simbdlico influenciam percep¢odes de valor, mérito e legitimidade
(BOURDIEU, 2007, p. 107). Assim, certas expectativas de privilégio
podem estar associadas a posi¢do ocupada pelo individuo no
espaco social, fazendo com que determinados sujeitos se percebam
como naturalmente merecedores de reconhecimento, autoridade ou
vantagens.
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Dessa forma, a dimenséo sociocultural amplia a compreenséo
do senso de entitlement, mostrando que ele néo resulta apenas de
falhas individuais de caracter ou julgamento moral, mas também de
uma cultura que frequentemente valoriza individualismo, distingéo,
competicdo e reconhecimento permanente. O desafio ético consiste
em distinguir o reconhecimento legitimo da dignidade humana da
exigéncia infundada de privilégios, recolocando o sujeito numa
relacdo equilibrada com os outros, com as institui¢des e com a vida
colectiva.

12. Cidadania, direitos e responsabilidade publica

O senso de entitlement também deve ser analisado no campo da
cidadania, dos direitos, dos deveres e da responsabilidade publica.
Nesta perspectiva, importa compreender que a reivindicacdo de
direitos é indispensavel numa sociedade democratica, mas deve
estar articulada ao reconhecimento dos deveres, da justica social, da
participacdo civica e do respeito ao bem comum.

Norberto Bobbio afirma que os direitos humanos nao nascem
todos de uma vez, mas sdo construidos historicamente, em resposta
a lutas sociais e exigéncias de protec¢do da pessoa humana (BOBBIO,
1992, p. 5). Nesse sentido, reivindicar direitos ndo é, em si, mani-
festacdo negativa de entitlement. Pelo contrario, pode representar
consciéncia cidada e defesa da dignidade. O problema surge quando
a reivindicacdo de direitos se separa da responsabilidade publica e
se transforma em pretensio unilateral de beneficio pessoal.

T. H. Marshall oferece contribuicdo importante ao compreender a
cidadania como articulacdo entre direitos civis, politicos e sociais,
vinculados a liberdade individual, a participagdo politica e ao
bem-estar social (MARSHALL, 1967, pp. 63-66). Esta considera¢io
ajuda a compreender que nem toda exigéncia de direitos deve ser
confundida com privilégio. Muitas reivindicagdes expressam busca
legitima por cidadania plena. Contudo, quando o individuo reivindica
vantagens sem considerar a igualdade de direitos dos demais, a
justica distributiva e os deveres colectivos, o direito converte-se em
privilégio.

Hannah Arendt destaca a importéncia da esfera publica, da ac¢ido
e da responsabilidade na vida politica. A condi¢do humana da
pluralidade implica que os sujeitos aparecem diante dos outros, falam,
agem e participam da construcdo do mundo comum (ARENDT, 2007,
pp- 15-17). A luz da sua reflexiio, o senso de entitlement torna-se
problematico quando enfraquece a responsabilidade pelo mundo
partilhado, reduzindo a cidadania a uma expectativa de beneficios
individuais.

Jurgen Habermas permite aprofundar essa discussido ao associar
democracia, direito e comunicagido publica. Conforme o seu en-
tendimento, uma sociedade democratica depende de processos de
deliberacdo nos quais os sujeitos possam justificar racionalmente
as suas pretensdes diante dos outros. A esfera publica constitui
uma estrutura comunicacional na qual pretensdes precisam ser
discutidas, justificadas e reconhecidas em condi¢des de reciprocidade
(HABERMAS, 1997, v. 11, p. 92).

Nesse quadro, uma reivindicacédo s6 adquire legitimidade publica
quando pode ser justificada perante os outros. O entitlement ilegi-
timo aparece como pretenséo que busca impor interesses particulares
sem submeté-los ao debate publico, a justificacdo racional e aos
critérios partilhados de justica. A vida democratica exige mais
do que reivindicar direitos; exige participagdo, responsabilidade,
compromisso e reconhecimento da pluralidade humana.

Dessa forma, a maturidade cidada consiste em saber reivindicar
direitos sem absolutizar interesses individuais. A consciéncia de di-
reitos é fundamental para a dignidade humana e para a consolidacao

da cidadania; torna-se problematica quando perde o vinculo com
deveres, responsabilidade publica e bem comum. A democracia exige
equilibrio entre liberdade, igualdade, participacédo, responsabilidade
e justica social.

E, aqui, oportuno evidenciar que a analise do senso de entitlement
conduz a um itinerario e argumentacdo inequivoca: da proporcional-
idade classica de Aristoteles ao principio moral universal de Kant, da
justica institucional de Rawls a perspectiva pratica das capacidades
de Sen, torna-se claro que a legitimidade de uma reivindicagio
depende de fundamentos éticos, racionais e sociais. O direito legitimo
precisa ser justificavel; a ilusdo do privilégio, ao contrario, apoia-se
na expectativa unilateral de vantagem.

As contribui¢des da psicologia contemporinea e do compor-
tamento organizacional mostram que o entitlement pode afectar
relacdes, instituicdes e ambientes de trabalho. A expectativa infla-
cionada de reconhecimento, quando nio encontra correspondéncia
no desempenho, na responsabilidade ou nos critérios comuns, gera
conflitos, frustracdes e ressentimentos. Por isso, o tema néo é apenas
tedrico; ele atravessa praticas quotidianas, relagdes profissionais e
formas de convivéncia.

A formacdo ética mostra que o entitlement pode ser trabalhado por
meio da educacio, da socializacdo moral e do desenvolvimento da
consciéncia critica. A dimensao sociocultural evidencia que a cultura
contemporanea pode estimular individualismo, visibilidade e busca
permanente de reconhecimento. A dimensao politico-cidada recorda
que direitos s6 se tornam plenamente legitimos quando articulados
com deveres, participagdo e responsabilidade publica.

Dessa forma, o senso de entitlement deve ser compreendido como
fenémeno complexo e ambivalente. Nio se trata de negar direitos,
mas de impedir que a linguagem dos direitos seja usada para justificar
privilégios. A tarefa ética consiste em formar sujeitos capazes de
reconhecer aquilo que lhes é devido sem desconsiderar os outros, as
instituicdes e o0 bem comum.

13. Conclusao

A reflexdo desenvolvida permite afirmar que o senso de entitlement
se situa entre duas possibilidades: a consciéncia legitima de direitos
e a ilusao do privilégio. A primeira é indispensavel a dignidade
humana, a justica social, a cidadania e a protec¢ido contra arbi-
trariedades. A segunda fragiliza a convivéncia, rompe a reciprocidade
e transforma expectativas individuais em exigéncias de tratamento
especial.

O percurso filoséfico mostrou que a legitimidade de uma reivin-
dicacdo depende de critérios de proporcionalidade, universalidade,
imparcialidade e justica pratica. Aristoteles permite compreender a
importancia da distribuigéo proporcional; Kant refor¢a a exigéncia
de universaliza¢do moral; Rawls situa a justica no plano da equidade
institucional; Sen desloca o olhar para as capacidades reais e para as
condicdes efectivas de exercicio dos direitos.

A psicologia e os estudos organizacionais demonstraram que o en-
titlement distorcido pode produzir frustracio, conflitos, resisténcia a
regras, baixa cooperacio e enfraquecimento da cultura institucional.

A formacéo ética revelou que tal disposigdo pode ser trabalhada
pedagogicamente, por meio da educagéo para autonomia, respons-
abilidade, empatia, justica e convivéncia democratica.

A analise sociocultural mostrou que individualismo, consumo,
visibilidade e busca de reconhecimento permanente podem alimentar
a ilusdo do privilégio.

A dimenséo politico-cidada, por fim, evidenciou que a conscién-
cia de direitos s6 se mantém justa quando vinculada a deveres,
participacdo e bem comum.
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Conclui-se que a maturidade moral, profissional e cidada néo
consiste em reivindicar mais do que é devido, mas em reconhecer,
com lucidez e responsabilidade, os limites e fundamentos do préprio
direito. O direito legitimo fortalece a dignidade e a justiga; a ilusdo do
privilégio corrdi a convivéncia e fragiliza as institui¢des. Distinguir
uma dimenséo da outra é tarefa filosofica, educativa, social e politica
indispensavel a formacdo de sujeitos mais justos, responsaveis e
conscientes.
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## 1. Introdução
O senso de entitlement ocupa, na contemporaneidade, um lugar central na análise das relações humanas, sobretudo quando se observam tensões entre direitos, merecimento, reconhecimento, esforço, responsabilidade e limites. O termo é usado para designar a crença de que o indivíduo possui direito a determinados benefícios, recompensas, posições, tratamentos ou privilégios, independentemente da correspondência proporcional com o mérito, o desempenho ou os critérios normativos estabelecidos. Essa crença pode manifestar-se em contextos familiares, educativos, profissionais, institucionais e políticos, tornando-se relevante para a ética, para a psicologia, para a educação e para a compreensão da vida social.

A reflexão torna-se necessária porque o conceito possui uma ambivalência interna. Por um lado, a consciência dos próprios direitos é indispensável à dignidade humana, à justiça social e à cidadania. Sociedades democráticas e instituições justas dependem de sujeitos capazes de reconhecer aquilo que lhes é devido e de resistir a formas de abuso, exclusão ou negação de direitos. Por outro lado, essa consciência pode degradar-se quando se converte em expectativa de privilégios, isto é, quando o sujeito reclama vantagens sem reconhecer deveres, limites, responsabilidades, reciprocidade e consequências para os outros.

Desse modo, o problema não está no direito em si, mas na sua distorção moral. O direito legítimo pode ser justificado perante critérios de justiça; o privilégio infundado tende a beneficiar o indivíduo sem considerar a colectividade. O primeiro fortalece a dignidade e a vida comum; o segundo fragiliza a convivência, corrói relações e compromete instituições. É nesse intervalo que o senso de entitlement deve ser analisado: como percepção de direito que tanto pode expressar justiça quanto pode transformar-se em ilusão de privilégio.

O objectivo desta reflexão é compreender os fundamentos conceptuais, filosóficos, psicológicos, organizacionais, educacionais, socioculturais e político-cidadãos do senso de entitlement. O texto procura mostrar quando a percepção de direito ou merecimento se fundamenta em princípios éticos e racionais, reconhecendo os limites e fundamentos do próprio direito, e quando se converte em reivindicação infundada de privilégio. Para isso, dialoga-se com a justiça distributiva aristotélica, a moral kantiana, a justiça como equidade de Rawls, a justiça prática de Sen, a psicologia do entitlement, a formação educacional da consciência ética, a cultura contemporânea do reconhecimento e a cidadania democrática.

O percurso argumentativo organiza-se em doze momentos. Inicialmente, delimita-se o conceito de senso de entitlement e a diferença entre direito legítimo e distorção moral. Em seguida, discutem-se os fundamentos filosóficos da justiça, do mérito e da dignidade, as contribuições psicológicas e organizacionais e a perspectiva das capacidades reais. Posteriormente, o texto enquadra o entitlement no universo dos sensos, analisa a sua centralidade entre os demais sensos e desenvolve as dimensões formativa, sociocultural e político-cidadã. Por fim, sustenta-se que a maturidade ética consiste em reivindicar direitos sem absolutizar interesses individuais, mantendo a relação entre justiça, dever, responsabilidade e bem comum.

## 2. Fundamentos conceptuais do senso de entitlement
Esta abordagem estabelece os fundamentos conceptuais e filosóficos do senso de entitlement, distinguindo entre o direito legítimo e a distorção moral, e preparando o terreno para a análise das suas manifestações nas esferas ética, psicológica, organizacional, educacional, sociocultural e político-cidadã. O objectivo é compreender quando a percepção de direito ou merecimento se fundamenta em princípios éticos e racionais, isto é, quando reconhece, com lucidez e responsabilidade, os limites e fundamentos do próprio direito, e quando se converte em reivindicação infundada de privilégios.

Em termos gerais, o entitlement refere-se à crença de que o indivíduo possui direito a determinados benefícios, reconhecimentos ou privilégios, independentemente da correspondência proporcional com o mérito, o esforço ou os critérios normativos estabelecidos. No campo da psicologia, Campbell et al. definem o psychological entitlement como uma disposição associada à crença de merecimento especial e à expectativa de receber mais do que os outros, independentemente de bases objectivas de desempenho ou reciprocidade (CAMPBELL et al., 2004, pp. 31-32). Harvey e Harris, no campo organizacional, relacionam essa disposição a expectativas inflacionadas de recompensa, frustração e reacções negativas diante da ausência de tratamento preferencial (HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1640-1647).

No entanto, essa definição exige uma distinção fundamental: nem todo sentimento de direito é ilegítimo. Pelo contrário, a própria estrutura das sociedades justas assenta no reconhecimento de direitos. O problema emerge quando tal percepção se desloca do plano da legitimidade para o da distorção moral, transformando-se numa expectativa infundada de privilégio. A consciência de direitos é condição de dignidade; a ilusão do privilégio, por sua vez, constitui uma forma de apropriação indevida da justiça em favor de interesses particulares.

Do ponto de vista conceptual, o senso de entitlement refere-se ao sentimento subjectivo de que o indivíduo possui direito inerente a determinados benefícios, privilégios ou reconhecimentos. Essa percepção pode assumir um carácter legítimo, quando se funda em direitos reais, em justiça, em dignidade ou em condições objectivas de merecimento. Mas pode assumir carácter distorcido quando se desvincula de princípios de justiça e equidade, tornando-se mera expectativa de tratamento especial.

Em português, a expressão pode ser traduzida de diferentes formas: senso de direito, sentimento de ter direito, sentimento de merecimento automático, sentimento de privilégio ou postura de quem acha que algo lhe é devido. Nenhuma dessas formulações, isoladamente, consegue abarcar a ambivalência do conceito. Por essa razão, mantém-se a expressão senso de entitlement, acompanhada da sua explicitação conceptual, de modo a preservar a tensão entre consciência legítima de direito e reivindicação infundada de privilégio.

Traduções possíveis em português:

> Senso de direito; Sentimento de ter direito; Sentimento de merecimento automático;
>
> Sentimento de privilégio; Postura de quem acha que lhe é devido.

No seu sentido mais comum e negativo, o termo refere-se à atitude de uma pessoa que acredita merecer tratamento especial, privilégios ou benefícios, mesmo sem justificação clara. Essa postura corresponde à expectativa de recompensas sem relação proporcional com desempenho, contributo, mérito ou responsabilidade (HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1644-1647).

No contexto profissional, por exemplo, um funcionário com senso de entitlement pode acreditar que deve ser promovido apenas por estar há muito tempo na instituição, independentemente do seu desempenho, da qualidade do trabalho, da responsabilidade assumida ou dos critérios de avaliação. Na psicologia e na ética profissional, essa disposição pode associar-se à falta de humildade, à expectativa exagerada de recompensas e à dificuldade de aceitar regras iguais para todos, pois indivíduos com esse perfil tendem a reagir negativamente quando não recebem tratamento preferencial (TWENGE; CAMPBELL, 2009, p. 110; HARVEY; HARRIS, 2010, p. 1649-1652).

Todavia, o mesmo termo pode ter sentido neutro ou positivo quando significa simplesmente consciência legítima dos próprios direitos. Nesse caso, não expressa arrogância ou privilégio, mas capacidade de reconhecer a dignidade, a cidadania e a justiça. A tarefa teórica consiste, portanto, em separar essas duas dimensões sem reduzir uma à outra.

## 3. Entre o direito legítimo e a distorção moral
O conceito de senso de entitlement ocupa um lugar importante na análise das relações humanas porque toca numa tensão presente em toda vida social: a tensão entre aquilo que é devido ao sujeito e aquilo que ele imagina merecer sem fundamento suficiente. Por isso, a distinção entre direito legítimo e privilégio infundado é decisiva. Um direito legítimo pode ser justificado por critérios éticos, jurídicos, sociais ou institucionais. Um privilégio infundado, ao contrário, pretende converter uma expectativa particular em benefício especial.

A vida em sociedade exige o reconhecimento de direitos, mas também exige a compreensão de deveres. Direitos sem deveres tendem a transformar-se em reivindicações unilaterais; deveres sem direitos podem converter-se em submissão e injustiça. O equilíbrio ético está precisamente na articulação entre dignidade, responsabilidade, liberdade e reciprocidade. O entitlement torna-se distorcido quando rompe esse equilíbrio, absolutizando o desejo individual e desprezando os critérios comuns de convivência.

Essa distinção também permite evitar uma leitura moralista e simplificadora. Nem toda pessoa que reivindica reconhecimento ou melhores condições está tomada por entitlement negativo. Muitas vezes, tal reivindicação expressa uma busca legítima por justiça. O problema surge quando a reivindicação se apresenta como exigência de superioridade, tratamento especial ou vantagem não justificável perante os outros. O critério decisivo é a possibilidade de justificar a pretensão à luz da justiça, da equidade, da responsabilidade e do bem comum.

A maturidade moral, nesse contexto, consiste em reconhecer os próprios direitos sem ignorar os direitos dos outros. O sujeito moralmente maduro não transforma toda frustração em injustiça, nem toda regra comum em perseguição, nem todo limite em violação da sua dignidade. Ele compreende que a vida colectiva é feita de direitos, deveres, responsabilidades, critérios e limites partilhados.

## 4. Justiça, mérito e dignidade
A reflexão filosófica clássica oferece instrumentos decisivos para compreender a diferença entre direito legítimo e distorção moral. Em *Ética a Nicómaco*, Aristóteles estabelece o princípio da justiça distributiva, segundo o qual bens, honras e reconhecimentos devem ser atribuídos segundo proporcionalidade. O justo, para Aristóteles, relaciona-se com aquilo que é proporcional, isto é, com a distribuição segundo critérios de mérito, virtude e posição na relação de justiça (ARISTÓTELES, 1985, p. 1131a-b).

A justiça, nesse sentido, não consiste em tratar todos de maneira idêntica em todas as circunstâncias, mas em dar a cada um aquilo que lhe é devido. A proporcionalidade não legitima desigualdades arbitrárias; antes, procura impedir que recompensas, honras ou benefícios sejam distribuídos sem critério. O senso de entitlement, quando desvinculado dessa proporcionalidade, representa uma ruptura com o princípio distributivo, pois pressupõe a reivindicação de benefícios sem a correspondente base meritocrática, ética ou institucional.

Por sua vez, Immanuel Kant, na *Fundamentação da metafísica dos costumes*, desloca a análise para o plano da dignidade, do dever e da universalidade moral. O valor moral da acção não reside no efeito esperado, mas no princípio da vontade que a orienta (KANT, 2007, p. 55). De mais a mais, o imperativo categórico exige que se aja apenas segundo máximas que possam, ao mesmo tempo, ser queridas como leis universais (KANT, 2007, p. 59).

Para Kant, o valor moral do indivíduo não reside em privilégios ou recompensas externas, mas na sua capacidade racional de agir segundo a lei moral. Assim sendo, qualquer pretensão baseada exclusivamente em interesses subjectivos, característica típica do entitlement distorcido, carece de legitimidade moral, pois não pode ser universalizada sem contradição. Se todos reivindicassem privilégios particulares sem fundamento comum, a própria ideia de justiça perderia consistência.

O entitlement, nesse contexto, revela-se como uma forma de instrumentalização da realidade em benefício próprio. O sujeito deixa de considerar os outros como fins em si mesmos e passa a percebê-los como obstáculos, instrumentos ou simples meios para a satisfação das próprias expectativas. A exigência kantiana de respeito pela dignidade impede que o direito seja confundido com privilégio particular.

No pensamento contemporâneo, John Rawls propõe a ideia de justiça como equidade. Em *Uma teoria da justiça*, assevera que a justiça é a primeira virtude das instituições sociais, do mesmo modo que a verdade o é dos sistemas de pensamento (RAWLS, 1997, p. 3). A partir da noção de posição original e de véu de ignorância, Rawls sustenta que princípios justos seriam aqueles escolhidos por indivíduos racionais sem conhecimento das suas vantagens pessoais (RAWLS, 1997, p. 54).

Esse quadro permite compreender que o entitlement ilegítimo surge como violação da equidade, pois implica a expectativa de benefícios não justificáveis por critérios que todos poderiam aceitar como justos. Se uma pretensão só parece razoável quando vista da posição particular de quem se beneficia dela, mas se torna inaceitável quando avaliada em condições de imparcialidade, então não se trata de direito legítimo, mas de privilégio.

Desse modo, Aristóteles, Kant e Rawls oferecem três planos complementares para analisar o senso de entitlement: a proporcionalidade distributiva, a universalidade moral e a imparcialidade institucional. A partir deles, pode-se afirmar que uma reivindicação legítima precisa ter fundamento racional, moral e social. Quando tal fundamento desaparece, o direito degrada-se em ilusão de privilégio.

## 5. Justiça prática e capacidades reais
A contribuição de Amartya Sen amplia a discussão ao enfatizar a dimensão prática da justiça. Em *A ideia de justiça*, Sen critica leituras puramente formais ou exclusivamente institucionais, defendendo que a justiça não deve ser avaliada apenas por regras, princípios ou instituições, mas também pelas vidas reais que as pessoas são efectivamente capazes de viver (SEN, 2011, p. 18).

Para Sen, não basta possuir direitos formais; é necessário dispor de condições reais para exercê-los. O foco deve recair sobre aquilo que as pessoas efectivamente conseguem fazer e ser, isto é, sobre as capacidades concretas que tornam possível uma vida digna (SEN, 2011, p. 31). Essa compreensão é importante porque impede que o debate sobre entitlement se transforme numa condenação simplista de toda reivindicação de direitos.

Muitas vezes, indivíduos ou grupos reivindicam reconhecimento, benefícios, inclusão ou tratamento diferenciado não por ilusão de privilégio, mas porque enfrentam limitações objectivas impostas por desigualdades sociais, económicas, culturais ou institucionais. Sen observa que diferenças de capacidade determinam aquilo que cada pessoa pode realizar, mesmo quando direitos formais parecem iguais (SEN, 2011, p. 42). Logo, o mesmo direito pode ter efeitos diferentes conforme as condições reais de cada sujeito.

Nesse sentido, o senso de entitlement revela-se particularmente problemático quando se baseia apenas na percepção subjectiva de direito, ignorando as condições reais dos outros e os efeitos da sua pretensão sobre a equidade colectiva. O direito legítimo precisa estar alinhado com a justiça prática; a ilusão do privilégio, ao contrário, desconsidera as capacidades reais, as desigualdades concretas e o bem-estar partilhado.

A perspectiva das capacidades também abre caminho para discutir a responsabilidade ética de organizações e instituições. O entitlement torna-se problemático quando direitos e privilégios são reclamados sem considerar os efeitos sobre o colectivo ou sobre a equidade real entre os membros de uma comunidade profissional. Uma sociedade justa não deve apenas declarar direitos, mas criar condições para que todos possam exercê-los efectivamente (SEN, 2011, p. 47).

Por isso, a reflexão sobre entitlement precisa evitar dois extremos. O primeiro seria negar a legitimidade da consciência de direitos, confundindo toda reivindicação com privilégio. O segundo seria aceitar qualquer expectativa individual como se fosse direito. Entre esses extremos, a justiça prática exige examinar fundamentos, capacidades, responsabilidades, efeitos colectivos e condições reais de participação.

## 6. Psicologia, comportamento e organização
Para além da tradição filosófica, a psicologia contemporânea contribui para compreender o fenómeno ao nível do comportamento individual. O psychological entitlement é estudado como uma disposição relativamente estável ligada à percepção de merecimento especial, à expectativa de tratamento diferenciado e à tendência de avaliar recompensas como insuficientes quando não correspondem à autoimagem do sujeito (CAMPBELL et al., 2004, pp. 31-34).

Jean Twenge e W. Keith Campbell identificam, na cultura contemporânea, o crescimento de atitudes associadas ao narcisismo e ao entitlement. Para estes autores, muitas pessoas passaram a acreditar que são especiais e merecem reconhecimento independentemente das suas realizações concretas (TWENGE; CAMPBELL, 2009, p. 97). Essa expectativa pode ser reforçada por ambientes familiares, educacionais, midiáticos e profissionais que valorizam excessivamente a autoestima, a visibilidade e a recompensa imediata.

No plano individual, o entitlement distorcido pode gerar baixa tolerância à frustração. Quando a realidade não confirma a expectativa de reconhecimento, o sujeito pode interpretar a ausência de privilégio como injustiça. Essa interpretação tende a produzir ressentimento, conflitos interpessoais e dificuldade de adaptação a contextos que exigem reciprocidade, disciplina e responsabilidade. Twenge e Campbell observam que indivíduos com esse perfil tendem a reagir negativamente quando não recebem tratamento preferencial (TWENGE; CAMPBELL, 2009, p. 110).

Harvey e Harris, ao analisarem o contexto organizacional, mostram que expectativas inflacionadas de recompensa podem gerar frustração quando não são satisfeitas. O problema não está apenas na expectativa em si, mas no modo como ela é percebida como direito adquirido. Quando o sujeito considera que a organização lhe deve reconhecimento independentemente de desempenho, regras ou critérios, tende a interpretar limites institucionais como ofensa pessoal (HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1644-1652).

No ambiente de trabalho, o senso de entitlement pode afectar a colaboração, a produtividade e a cultura institucional. Ele pode manifestar-se em comportamentos como resistência a tarefas, rejeição de regras comuns, expectativa de promoção automática, dificuldade de aceitar avaliação, comparação permanente com colegas e exigência de reconhecimento sem contributo equivalente. Robbins e Judge mostram que percepções de justiça, motivação e comportamento organizacional influenciam directamente as atitudes no trabalho (ROBBINS; JUDGE, 2013, p. 112).

Com efeito, a dimensão psicológica e organizacional permite compreender que o entitlement não é apenas uma ideia abstracta, mas uma disposição que se expressa nas relações quotidianas. A sua presença compromete a confiança, fragiliza a cooperação e pode gerar um clima institucional marcado por ressentimento, competição improdutiva e erosão do compromisso colectivo.

Contudo, é importante reafirmar que a crítica ao entitlement distorcido não significa negar o reconhecimento devido ao trabalhador, ao estudante, ao cidadão ou ao sujeito de direitos. O problema não está em esperar justiça, respeito ou valorização, mas em exigir privilégios sem fundamento. Organizações éticas precisam reconhecer mérito e dignidade, mas também estabelecer critérios claros, transparentes e partilhados.

## 7. Ambivalência do conceito: direito legítimo e ilusão do privilégio
Deste modo, o senso de entitlement deve ser compreendido como um fenómeno ambivalente. Por um lado, pode expressar a consciência legítima de direitos, essencial à dignidade humana, à justiça social, à cidadania e à protecção contra abusos. Por outro, pode degenerar numa ilusão de privilégio, marcada pela desconexão entre expectativas individuais e fundamentos éticos.

A distinção entre essas duas dimensões é crucial, pois dela depende não apenas a qualidade das relações individuais, mas também a integridade das instituições e a sustentabilidade das práticas profissionais. Quando o sujeito reivindica um direito com fundamento em justiça, dignidade ou equidade, contribui para a vida democrática e para o fortalecimento da convivência. Quando reivindica privilégio sem fundamento, fragiliza a reciprocidade e transforma o espaço comum em extensão das suas expectativas particulares.

A reflexão clássica sobre justiça e mérito fornece a base conceptual dessa distinção. Aristóteles permite diferenciar o que é devido do que é excessivo; Kant exige que a pretensão possa ser universalizada; Rawls submete os princípios à imparcialidade; Sen recorda que os direitos precisam de condições reais para serem exercidos. A psicologia contemporânea, por sua vez, mostra como disposições individuais e culturas sociais podem amplificar a percepção de direitos não justificados.

A verdadeira maturidade moral consiste, portanto, não em reivindicar mais do que é devido, mas em reconhecer, com lucidez e responsabilidade, os limites e fundamentos do próprio direito. Esse reconhecimento supõe humildade, discernimento, justiça e capacidade de avaliar a própria pretensão à luz dos outros.

## 8. O universo dos sensos: percepção, discernimento e julgamento
No uso corrente da linguagem, são frequentes expressões como senso comum, senso de responsabilidade, senso crítico, senso de justiça ou senso de oportunidade. Contudo, ao se indagar de forma mais rigorosa sobre quantos sensos existem, verifica-se que a resposta não é linear, pois não há um número fixo. Do ponto de vista conceptual, o termo senso designa uma faculdade de percepção, discernimento ou julgamento que pode ser aplicada a múltiplas dimensões da experiência humana.

De modo geral, o termo indica percepção, discernimento ou consciência sobre algo, podendo ser aplicado a infinitos aspectos da vida, das relações humanas, do trabalho, da moral e da sociedade. Abbagnano define senso como faculdade de julgar, apreciar e perceber de modo imediato (ABBAGNANO, 1998, p. 380). Cada contexto social, educativo ou profissional pode gerar novas formas de senso, conforme aquilo que se considera relevante perceber, valorizar e orientar.

O que existe, portanto, é uma constelação de sensos que estruturam comportamentos, decisões e relações. Alguns são amplamente reconhecidos, como senso comum, senso crítico e senso de justiça. Outros permanecem menos tematizados, embora exerçam influência significativa sobre a forma como os sujeitos se percebem, interpretam as relações e reivindicam lugares no mundo.

A seguir, apresenta-se uma tabela sistematizada que reúne diferentes tipologias de sensos, organizadas por categorias analíticas. O objectivo não é encerrar uma classificação definitiva, mas oferecer uma referência estruturante para compreender as diversas formas de discernimento que orientam a experiência humana.



Table 1: Sensos ético-morais

| **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso de moral | Consciência do que é certo ou errado. |
| Senso de justiça | Percepção da equidade e da imparcialidade. |
| Senso de responsabilidade | Assumir consequências de acções próprias. |
| Senso de dever | Cumprir obrigações éticas ou sociais. |
| Senso de empatia | Compreender e respeitar os sentimentos dos outros. |
| Senso de honestidade | Agir com verdade e integridade. |
| Senso de gratidão | Reconhecer e valorizar benefícios recebidos. |



Table 2: Sensos de comportamento social

| **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso de humor | Perceber e reagir a situações engraçadas ou irónicas. |
| Senso de cordialidade | Agir com educação e polidez. |
| Senso de oportunidade | Identificar o momento certo para agir. |
| Senso de pertença | Sentir-se parte de um grupo ou comunidade. |
| Senso de etiqueta | Cumprir normas de convivência e comportamento social. |
| Senso de cooperação | Colaborar efectivamente com outros. |



Table 3: Sensos reflexivos e intelectuais

| **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso crítico | Avaliar situações de forma racional e imparcial. |
| Senso comum | Percepções geralmente aceites, baseadas em experiências quotidianas. |
| Senso estético | Percepção da beleza ou harmonia. |
| Senso de proporção | Avaliar equilíbrio, limites e importância relativa das coisas. |
| Senso de observação | Perceber detalhes importantes no ambiente. |
| Senso analítico | Capacidade de decompor problemas complexos em partes menores. |



Table 4: Sensos ligados ao trabalho e à produtividade

| **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso de liderança | Capacidade de influenciar e guiar pessoas. |
| Senso de iniciativa | Agir por conta própria quando necessário. |
| Senso de organização | Planear e manter ordem em tarefas e ambientes. |
| Senso de urgência | Identificar tarefas que exigem atenção imediata. |
| Senso de prioridade | Diferenciar tarefas mais importantes das menos importantes. |
| Senso de planeamento | Antecipar etapas e estratégias para alcançar objectivos. |



Table 5: Sensos psicológicos e pessoais

| **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso de identidade | Consciência de si mesmo, crenças e valores. |
| Senso de autocontrolo | Gerir emoções e impulsos de forma equilibrada. |
| Senso de autonomia | Capacidade de agir de forma independente. |
| Senso de autoeficácia | Acreditar na própria capacidade de alcançar objectivos. |
| Senso de resiliência | Superar desafios e adversidades mantendo equilíbrio emocional. |
| Senso de autoestima | Valorizar-se e reconhecer o próprio valor. |
| Senso de reflexão | Capacidade de pensar sobre decisões e experiências. |



Table 6: Sensos emergentes e contemporâneos

| **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso digital | Saber agir eticamente em ambientes digitais. |
| Senso de sustentabilidade | Considerar impacto ambiental e social das acções. |
| Senso de diversidade | Reconhecer e valorizar diferentes perspectivas e culturas. |
| Senso de pertencimento global | Compreender responsabilidades como cidadão do mundo. |
| Senso de entitlement | Percepção de direitos ou merecimento, podendo ser legítima ou distorcida. |
| Senso de inovação | Identificar e aplicar novas ideias e soluções. |
| Senso de adaptabilidade | Ajustar-se a mudanças e novas situações com flexibilidade. |
| Senso de ética profissional | Agir de acordo com princípios e normas da profissão. |
| Senso de colaboração virtual | Trabalhar de forma eficiente em equipas remotas ou digitais. |

## 9. O lugar do senso de entitlement entre os demais sensos
Entre todos os sensos, o senso de entitlement merece atenção especial porque se relaciona directamente com a forma como o sujeito percebe direitos, deveres, merecimento, reconhecimento e limites. Ele se manifesta quando alguém acredita que merece privilégios ou benefícios sem necessariamente ter trabalhado para isso, ou sem considerar responsabilidades, critérios institucionais e limites éticos.

A sua especificidade está no facto de operar no ponto de cruzamento entre percepção de si e relação com os outros. O sujeito com entitlement distorcido não apenas deseja reconhecimento; ele tende a interpretar tal reconhecimento como algo que lhe é devido independentemente de fundamentos partilhados. Quando isso ocorre, o senso de direito transforma-se em pretensão de privilégio.

No plano psicológico, o entitlement influencia comportamento e autoestima, sendo caracterizado por expectativas persistentes de tratamento preferencial e por reacções negativas quando tais expectativas não são satisfeitas (CAMPBELL et al., 2004, pp. 32-34; HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1649-1652).

No plano ético, expectativas de privilégio entram em conflito com deveres, justiça social e universalidade moral, contrariando a exigência kantiana de que a acção moral possa valer como lei universal (KANT, 2007, p. 59).

No plano organizacional, o entitlement afecta a colaboração, a produtividade e a cultura do trabalho, podendo comprometer o desempenho colectivo. Percepções distorcidas de justiça influenciam negativamente atitudes, motivação, satisfação e comportamento nas organizações (ROBBINS; JUDGE, 2013, p. 112).

Por isso, o tema merece tratamento próprio, pois permite compreender conflitos que muitas vezes aparecem como meros problemas de convivência, mas que possuem fundamento ético e psicológico mais profundo.

A centralidade desse senso reside, portanto, na sua capacidade de revelar a qualidade moral da relação que o sujeito estabelece consigo, com os outros e com as instituições. Quando bem orientado, pode expressar consciência de direitos; quando distorcido, torna-se forma de arrogância moral e institucional.

## 10. Formação ética entre direitos, deveres e limites
Os processos educativos podem contribuir para a formação de uma consciência crítica, ética e responsável, capaz de distinguir o direito legítimo da expectativa infundada de privilégio. A educação assume papel fundamental na construção de sujeitos conscientes dos seus direitos, mas igualmente atentos aos seus deveres, limites e responsabilidades perante os outros e a colectividade.

Essa dimensão permite compreender que o senso de entitlement não deve ser analisado apenas como disposição psicológica individual ou atitude moralmente problemática, mas também como resultado de processos formativos frágeis. Um sujeito que não desenvolve suficientemente o senso de responsabilidade, reciprocidade e justiça pode interpretar a vida social como espaço de satisfação das suas expectativas, sem compreender que a convivência exige critérios, deveres e respeito pelos outros.

Paulo Freire contribui para esta discussão ao defender uma educação orientada para autonomia, responsabilidade e consciência crítica. Freire argumenta que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua produção ou construção, o que implica reconhecer o educando como sujeito ético, histórico e responsável (FREIRE, 1996, p. 47). A partir desta perspectiva, enfrentar o entitlement exige formar sujeitos capazes de compreender que a dignidade humana não autoriza arrogância de privilégio, mas exige compromisso, humildade e respeito pelo outro.

John Dewey oferece contribuição relevante ao compreender a educação como experiência social e democrática. A escola deve preparar o indivíduo para a vida em comunidade, desenvolvendo hábitos de cooperação, participação e responsabilidade colectiva (DEWEY, 1979, p. 87). Desse modo, o senso de entitlement pode ser interpretado como dificuldade de inserção democrática, na medida em que o indivíduo espera benefícios ou reconhecimento sem considerar reciprocidade, convivência e critérios partilhados de justiça.

Émile Durkheim permite compreender a educação como processo de socialização moral. Para o autor, a educação é a acção exercida pelas gerações adultas sobre aquelas ainda não preparadas para a vida social, com o objectivo de desenvolver estados físicos, intelectuais e morais exigidos pela sociedade (DURKHEIM, 1978, p. 40). Essa asserção evidencia que a liberdade individual não pode ser confundida com ausência de limites. O sujeito educado moralmente aprende que viver em sociedade implica reconhecer normas, deveres e responsabilidades.

Lawrence Kohlberg, ao tratar do desenvolvimento moral, mostra que a consciência ética passa por diferentes níveis de maturação, desde formas centradas no interesse próprio até formas orientadas por princípios de justiça, reciprocidade e universalidade (KOHLBERG, 1981, pp. 17-19). Nesse sentido, o entitlement distorcido pode ser compreendido como expressão de uma consciência moral pouco amadurecida, marcada pela centralidade do eu, pela expectativa de tratamento especial e pela dificuldade de reconhecer critérios válidos para todos.

Martha Nussbaum amplia esta leitura ao defender uma educação voltada para o desenvolvimento das capacidades humanas, da empatia e da cidadania democrática. Em *Criar capacidades*, a autora situa as capacidades como condições fundamentais para uma vida digna (NUSSBAUM, 2013, pp. 39-41). Em *Sem fins lucrativos*, defende que a democracia precisa das humanidades porque elas cultivam imaginação, sensibilidade ética e reconhecimento da humanidade do outro (NUSSBAUM, 2015, p. 121).

Assim, a formação ética pode deslocar o sujeito de uma postura autocentrada para uma postura mais solidária, justa e responsável. A educação, quando orientada por autonomia, justiça, responsabilidade, empatia e convivência democrática, ajuda o indivíduo a distinguir entre o direito legítimo e a ilusão do privilégio, formando sujeitos capazes de reivindicar aquilo que lhes é devido sem perder de vista os limites éticos, os deveres sociais e a dignidade dos outros.

## 11. Individualismo, reconhecimento e ilusão do privilégio
O senso de entitlement não se forma apenas no interior da subjectividade individual; ele também se relaciona com transformações culturais da modernidade. A sociedade contemporânea, marcada pelo individualismo, pelo consumo, pela competição, pela visibilidade e pela busca permanente de reconhecimento, pode favorecer a ampliação de expectativas de tratamento especial.

Bauman observa que a modernidade líquida fragiliza vínculos, torna relações instáveis e desloca para o indivíduo a responsabilidade pelo sucesso e pelo fracasso (BAUMAN, 2001, p. 14). Nesse cenário, o sujeito tende a interpretar desejos pessoais como direitos inquestionáveis, confundindo liberdade com ausência de limites. A fluidez dos laços sociais pode enfraquecer referências colectivas de dever, responsabilidade e permanência.

Gilles Lipovetsky aprofunda essa leitura ao analisar o hiperindividualismo e a cultura narcísica contemporânea. A figura de Narciso expressa uma época centrada na autoimagem, na satisfação subjectiva, no consumo, na visibilidade e na realização pessoal (LIPOVETSKY, 2005, p. 31; p. 48). Essa cultura pode alimentar o senso de entitlement quando o indivíduo passa a acreditar que deve ser permanentemente reconhecido, valorizado ou recompensado, mesmo sem correspondência proporcional com esforço, mérito ou responsabilidade.

A contribuição de Axel Honneth permite distinguir entre reconhecimento legítimo e exigência distorcida de validação. A luta por reconhecimento é fundamental para a constituição da identidade e para a relação positiva do sujeito consigo mesmo (HONNETH, 2003, p. 155). Contudo, quando a busca por reconhecimento se desliga da reciprocidade e da justiça, pode transformar-se em exigência narcísica de atenção, prestígio ou privilégio. O entitlement distorcido pode, assim, ser compreendido como forma desequilibrada de reivindicação de reconhecimento.

Charles Taylor também contribui ao discutir a centralidade do reconhecimento na formação da identidade moderna. Para o autor, a identidade humana forma-se em diálogo com os outros, razão pela qual o reconhecimento social possui importância decisiva (TAYLOR, 1994, p. 45; p. 52). Porém, numa cultura marcada pela valorização da autenticidade individual, pode ocorrer distorção quando o sujeito transforma a afirmação de si em reivindicação permanente de tratamento especial.

Pierre Bourdieu permite analisar o entitlement a partir das desigualdades sociais, do capital simbólico e das formas de distinção. As posições sociais e os diferentes capitais económico, cultural, social e simbólico influenciam percepções de valor, mérito e legitimidade (BOURDIEU, 2007, p. 107). Assim, certas expectativas de privilégio podem estar associadas à posição ocupada pelo indivíduo no espaço social, fazendo com que determinados sujeitos se percebam como naturalmente merecedores de reconhecimento, autoridade ou vantagens.

Dessa forma, a dimensão sociocultural amplia a compreensão do senso de entitlement, mostrando que ele não resulta apenas de falhas individuais de carácter ou julgamento moral, mas também de uma cultura que frequentemente valoriza individualismo, distinção, competição e reconhecimento permanente. O desafio ético consiste em distinguir o reconhecimento legítimo da dignidade humana da exigência infundada de privilégios, recolocando o sujeito numa relação equilibrada com os outros, com as instituições e com a vida colectiva.

## 12. Cidadania, direitos e responsabilidade pública
O senso de entitlement também deve ser analisado no campo da cidadania, dos direitos, dos deveres e da responsabilidade pública. Nesta perspectiva, importa compreender que a reivindicação de direitos é indispensável numa sociedade democrática, mas deve estar articulada ao reconhecimento dos deveres, da justiça social, da participação cívica e do respeito ao bem comum.

Norberto Bobbio afirma que os direitos humanos não nascem todos de uma vez, mas são construídos historicamente, em resposta a lutas sociais e exigências de protecção da pessoa humana (BOBBIO, 1992, p. 5). Nesse sentido, reivindicar direitos não é, em si, manifestação negativa de entitlement. Pelo contrário, pode representar consciência cidadã e defesa da dignidade. O problema surge quando a reivindicação de direitos se separa da responsabilidade pública e se transforma em pretensão unilateral de benefício pessoal.

T. H. Marshall oferece contribuição importante ao compreender a cidadania como articulação entre direitos civis, políticos e sociais, vinculados à liberdade individual, à participação política e ao bem-estar social (MARSHALL, 1967, pp. 63-66). Esta consideração ajuda a compreender que nem toda exigência de direitos deve ser confundida com privilégio. Muitas reivindicações expressam busca legítima por cidadania plena. Contudo, quando o indivíduo reivindica vantagens sem considerar a igualdade de direitos dos demais, a justiça distributiva e os deveres colectivos, o direito converte-se em privilégio.

Hannah Arendt destaca a importância da esfera pública, da acção e da responsabilidade na vida política. A condição humana da pluralidade implica que os sujeitos aparecem diante dos outros, falam, agem e participam da construção do mundo comum (ARENDT, 2007, pp. 15-17). À luz da sua reflexão, o senso de entitlement torna-se problemático quando enfraquece a responsabilidade pelo mundo partilhado, reduzindo a cidadania a uma expectativa de benefícios individuais.

Jürgen Habermas permite aprofundar essa discussão ao associar democracia, direito e comunicação pública. Conforme o seu entendimento, uma sociedade democrática depende de processos de deliberação nos quais os sujeitos possam justificar racionalmente as suas pretensões diante dos outros. A esfera pública constitui uma estrutura comunicacional na qual pretensões precisam ser discutidas, justificadas e reconhecidas em condições de reciprocidade (HABERMAS, 1997, v. II, p. 92).

Nesse quadro, uma reivindicação só adquire legitimidade pública quando pode ser justificada perante os outros. O entitlement ilegítimo aparece como pretensão que busca impor interesses particulares sem submetê-los ao debate público, à justificação racional e aos critérios partilhados de justiça. A vida democrática exige mais do que reivindicar direitos; exige participação, responsabilidade, compromisso e reconhecimento da pluralidade humana.

Dessa forma, a maturidade cidadã consiste em saber reivindicar direitos sem absolutizar interesses individuais. A consciência de direitos é fundamental para a dignidade humana e para a consolidação da cidadania; torna-se problemática quando perde o vínculo com deveres, responsabilidade pública e bem comum. A democracia exige equilíbrio entre liberdade, igualdade, participação, responsabilidade e justiça social.

É, aqui, oportuno evidenciar que a análise do senso de entitlement conduz a um itinerário e argumentação inequívoca: da proporcionalidade clássica de Aristóteles ao princípio moral universal de Kant, da justiça institucional de Rawls à perspectiva prática das capacidades de Sen, torna-se claro que a legitimidade de uma reivindicação depende de fundamentos éticos, racionais e sociais. O direito legítimo precisa ser justificável; a ilusão do privilégio, ao contrário, apoia-se na expectativa unilateral de vantagem.

As contribuições da psicologia contemporânea e do comportamento organizacional mostram que o entitlement pode afectar relações, instituições e ambientes de trabalho. A expectativa inflacionada de reconhecimento, quando não encontra correspondência no desempenho, na responsabilidade ou nos critérios comuns, gera conflitos, frustrações e ressentimentos. Por isso, o tema não é apenas teórico; ele atravessa práticas quotidianas, relações profissionais e formas de convivência.

A formação ética mostra que o entitlement pode ser trabalhado por meio da educação, da socialização moral e do desenvolvimento da consciência crítica. A dimensão sociocultural evidencia que a cultura contemporânea pode estimular individualismo, visibilidade e busca permanente de reconhecimento. A dimensão político-cidadã recorda que direitos só se tornam plenamente legítimos quando articulados com deveres, participação e responsabilidade pública.

Dessa forma, o senso de entitlement deve ser compreendido como fenómeno complexo e ambivalente. Não se trata de negar direitos, mas de impedir que a linguagem dos direitos seja usada para justificar privilégios. A tarefa ética consiste em formar sujeitos capazes de reconhecer aquilo que lhes é devido sem desconsiderar os outros, as instituições e o bem comum.

## 13. Conclusão
A reflexão desenvolvida permite afirmar que o senso de entitlement se situa entre duas possibilidades: a consciência legítima de direitos e a ilusão do privilégio. A primeira é indispensável à dignidade humana, à justiça social, à cidadania e à protecção contra arbitrariedades. A segunda fragiliza a convivência, rompe a reciprocidade e transforma expectativas individuais em exigências de tratamento especial.

O percurso filosófico mostrou que a legitimidade de uma reivindicação depende de critérios de proporcionalidade, universalidade, imparcialidade e justiça prática. Aristóteles permite compreender a importância da distribuição proporcional; Kant reforça a exigência de universalização moral; Rawls situa a justiça no plano da equidade institucional; Sen desloca o olhar para as capacidades reais e para as condições efectivas de exercício dos direitos.

A psicologia e os estudos organizacionais demonstraram que o entitlement distorcido pode produzir frustração, conflitos, resistência a regras, baixa cooperação e enfraquecimento da cultura institucional.

A formação ética revelou que tal disposição pode ser trabalhada pedagogicamente, por meio da educação para autonomia, responsabilidade, empatia, justiça e convivência democrática.

A análise sociocultural mostrou que individualismo, consumo, visibilidade e busca de reconhecimento permanente podem alimentar a ilusão do privilégio.

A dimensão político-cidadã, por fim, evidenciou que a consciência de direitos só se mantém justa quando vinculada a deveres, participação e bem comum.

Conclui-se que a maturidade moral, profissional e cidadã não consiste em reivindicar mais do que é devido, mas em reconhecer, com lucidez e responsabilidade, os limites e fundamentos do próprio direito. O direito legítimo fortalece a dignidade e a justiça; a ilusão do privilégio corrói a convivência e fragiliza as instituições. Distinguir uma dimensão da outra é tarefa filosófica, educativa, social e política indispensável à formação de sujeitos mais justos, responsáveis e conscientes.



     Global Journal of Human-Social Science 0975-587X 2249-460X  Global Journals Inc. (USA)  10.34257/GJHSSH259193 259193  Senso de Entitlement: Entre o Direito Legítimo e a Ilusão do Privilégio   Rosa Alfredo Mechiço  13 10 2026  A presente reflexão analisa o senso de entitlement como fenómeno situado entre duas dimensões distintas: o direito legítimo e a ilusão do privilégio. Parte-se da ideia de que nem toda percepção de direito é ilegítima, pois a dignidade humana, a justiça social e a cidadania dependem do reconhecimento de direitos. O problema surge quando essa percepção se desloca do plano da legitimidade para o da distorção moral, convertendo-se em expectativa infundada de privilégio, desvinculada do mérito, do esforço, da responsabilidade, da reciprocidade e dos critérios éticos que sustentam a convivência. O texto articula fundamentos filosóficos, psicológicos, organizacionais, educacionais, socioculturais e político-cidadãos, recorrendo a autores como Aristóteles, Kant, Rawls, Sen, Twenge, Campbell, Harvey, Freire, Dewey, Durkheim, Kohlberg, Nussbaum, Bauman, Lipovetsky, Honneth, Taylor, Bourdieu, Bobbio, Marshall, Arendt e Habermas. Defende-se que a maturidade moral, profissional e cidadã não consiste em reivindicar mais do que é devido, mas em reconhecer, com lucidez e responsabilidade, os limites e os fundamentos do próprio direito.  direito legítimo justiça privilégio responsabilidade senso de entitlement   1. Introdução O senso de entitlement ocupa, na contemporaneidade, um lugar central na análise das relações humanas, sobretudo quando se observam tensões entre direitos, merecimento, reconhecimento, esforço, responsabilidade e limites. O termo é usado para designar a crença de que o indivíduo possui direito a determinados benefícios, recompensas, posições, tratamentos ou privilégios, independentemente da correspondência proporcional com o mérito, o desempenho ou os critérios normativos estabelecidos. Essa crença pode manifestar-se em contextos familiares, educativos, profissionais, institucionais e políticos, tornando-se relevante para a ética, para a psicologia, para a educação e para a compreensão da vida social. A reflexão torna-se necessária porque o conceito possui uma ambivalência interna. Por um lado, a consciência dos próprios direitos é indispensável à dignidade humana, à justiça social e à cidadania. Sociedades democráticas e instituições justas dependem de sujeitos capazes de reconhecer aquilo que lhes é devido e de resistir a formas de abuso, exclusão ou negação de direitos. Por outro lado, essa consciência pode degradar-se quando se converte em expectativa de privilégios, isto é, quando o sujeito reclama vantagens sem reconhecer deveres, limites, responsabilidades, reciprocidade e consequências para os outros. Desse modo, o problema não está no direito em si, mas na sua distorção moral. O direito legítimo pode ser justificado perante critérios de justiça; o privilégio infundado tende a beneficiar o indivíduo sem considerar a colectividade. O primeiro fortalece a dignidade e a vida comum; o segundo fragiliza a convivência, corrói relações e compromete instituições. É nesse intervalo que o senso de entitlement deve ser analisado: como percepção de direito que tanto pode expressar justiça quanto pode transformar-se em ilusão de privilégio. O objectivo desta reflexão é compreender os fundamentos conceptuais, filosóficos, psicológicos, organizacionais, educacionais, socioculturais e político-cidadãos do senso de entitlement. O texto procura mostrar quando a percepção de direito ou merecimento se fundamenta em princípios éticos e racionais, reconhecendo os limites e fundamentos do próprio direito, e quando se converte em reivindicação infundada de privilégio. Para isso, dialoga-se com a justiça distributiva aristotélica, a moral kantiana, a justiça como equidade de Rawls, a justiça prática de Sen, a psicologia do entitlement, a formação educacional da consciência ética, a cultura contemporânea do reconhecimento e a cidadania democrática. O percurso argumentativo organiza-se em doze momentos. Inicialmente, delimita-se o conceito de senso de entitlement e a diferença entre direito legítimo e distorção moral. Em seguida, discutem-se os fundamentos filosóficos da justiça, do mérito e da dignidade, as contribuições psicológicas e organizacionais e a perspectiva das capacidades reais. Posteriormente, o texto enquadra o entitlement no universo dos sensos, analisa a sua centralidade entre os demais sensos e desenvolve as dimensões formativa, sociocultural e político-cidadã. Por fim, sustenta-se que a maturidade ética consiste em reivindicar direitos sem absolutizar interesses individuais, mantendo a relação entre justiça, dever, responsabilidade e bem comum.  2. Fundamentos conceptuais do senso de entitlement Esta abordagem estabelece os fundamentos conceptuais e filosóficos do senso de entitlement, distinguindo entre o direito legítimo e a distorção moral, e preparando o terreno para a análise das suas manifestações nas esferas ética, psicológica, organizacional, educacional, sociocultural e político-cidadã. O objectivo é compreender quando a percepção de direito ou merecimento se fundamenta em princípios éticos e racionais, isto é, quando reconhece, com lucidez e responsabilidade, os limites e fundamentos do próprio direito, e quando se converte em reivindicação infundada de privilégios. Em termos gerais, o entitlement refere-se à crença de que o indivíduo possui direito a determinados benefícios, reconhecimentos ou privilégios, independentemente da correspondência proporcional com o mérito, o esforço ou os critérios normativos estabelecidos. No campo da psicologia, Campbell et al. definem o psychological entitlement como uma disposição associada à crença de merecimento especial e à expectativa de receber mais do que os outros, independentemente de bases objectivas de desempenho ou reciprocidade (CAMPBELL et al., 2004, pp. 31-32). Harvey e Harris, no campo organizacional, relacionam essa disposição a expectativas inflacionadas de recompensa, frustração e reacções negativas diante da ausência de tratamento preferencial (HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1640-1647). No entanto, essa definição exige uma distinção fundamental: nem todo sentimento de direito é ilegítimo. Pelo contrário, a própria estrutura das sociedades justas assenta no reconhecimento de direitos. O problema emerge quando tal percepção se desloca do plano da legitimidade para o da distorção moral, transformando-se numa expectativa infundada de privilégio. A consciência de direitos é condição de dignidade; a ilusão do privilégio, por sua vez, constitui uma forma de apropriação indevida da justiça em favor de interesses particulares. Do ponto de vista conceptual, o senso de entitlement refere-se ao sentimento subjectivo de que o indivíduo possui direito inerente a determinados benefícios, privilégios ou reconhecimentos. Essa percepção pode assumir um carácter legítimo, quando se funda em direitos reais, em justiça, em dignidade ou em condições objectivas de merecimento. Mas pode assumir carácter distorcido quando se desvincula de princípios de justiça e equidade, tornando-se mera expectativa de tratamento especial. Em português, a expressão pode ser traduzida de diferentes formas: senso de direito, sentimento de ter direito, sentimento de merecimento automático, sentimento de privilégio ou postura de quem acha que algo lhe é devido. Nenhuma dessas formulações, isoladamente, consegue abarcar a ambivalência do conceito. Por essa razão, mantém-se a expressão senso de entitlement, acompanhada da sua explicitação conceptual, de modo a preservar a tensão entre consciência legítima de direito e reivindicação infundada de privilégio. Traduções possíveis em português: > Senso de direito; Sentimento de ter direito; Sentimento de merecimento automático;
>
> Sentimento de privilégio; Postura de quem acha que lhe é devido. No seu sentido mais comum e negativo, o termo refere-se à atitude de uma pessoa que acredita merecer tratamento especial, privilégios ou benefícios, mesmo sem justificação clara. Essa postura corresponde à expectativa de recompensas sem relação proporcional com desempenho, contributo, mérito ou responsabilidade (HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1644-1647). No contexto profissional, por exemplo, um funcionário com senso de entitlement pode acreditar que deve ser promovido apenas por estar há muito tempo na instituição, independentemente do seu desempenho, da qualidade do trabalho, da responsabilidade assumida ou dos critérios de avaliação. Na psicologia e na ética profissional, essa disposição pode associar-se à falta de humildade, à expectativa exagerada de recompensas e à dificuldade de aceitar regras iguais para todos, pois indivíduos com esse perfil tendem a reagir negativamente quando não recebem tratamento preferencial (TWENGE; CAMPBELL, 2009, p. 110; HARVEY; HARRIS, 2010, p. 1649-1652). Todavia, o mesmo termo pode ter sentido neutro ou positivo quando significa simplesmente consciência legítima dos próprios direitos. Nesse caso, não expressa arrogância ou privilégio, mas capacidade de reconhecer a dignidade, a cidadania e a justiça. A tarefa teórica consiste, portanto, em separar essas duas dimensões sem reduzir uma à outra.  3. Entre o direito legítimo e a distorção moral O conceito de senso de entitlement ocupa um lugar importante na análise das relações humanas porque toca numa tensão presente em toda vida social: a tensão entre aquilo que é devido ao sujeito e aquilo que ele imagina merecer sem fundamento suficiente. Por isso, a distinção entre direito legítimo e privilégio infundado é decisiva. Um direito legítimo pode ser justificado por critérios éticos, jurídicos, sociais ou institucionais. Um privilégio infundado, ao contrário, pretende converter uma expectativa particular em benefício especial. A vida em sociedade exige o reconhecimento de direitos, mas também exige a compreensão de deveres. Direitos sem deveres tendem a transformar-se em reivindicações unilaterais; deveres sem direitos podem converter-se em submissão e injustiça. O equilíbrio ético está precisamente na articulação entre dignidade, responsabilidade, liberdade e reciprocidade. O entitlement torna-se distorcido quando rompe esse equilíbrio, absolutizando o desejo individual e desprezando os critérios comuns de convivência. Essa distinção também permite evitar uma leitura moralista e simplificadora. Nem toda pessoa que reivindica reconhecimento ou melhores condições está tomada por entitlement negativo. Muitas vezes, tal reivindicação expressa uma busca legítima por justiça. O problema surge quando a reivindicação se apresenta como exigência de superioridade, tratamento especial ou vantagem não justificável perante os outros. O critério decisivo é a possibilidade de justificar a pretensão à luz da justiça, da equidade, da responsabilidade e do bem comum. A maturidade moral, nesse contexto, consiste em reconhecer os próprios direitos sem ignorar os direitos dos outros. O sujeito moralmente maduro não transforma toda frustração em injustiça, nem toda regra comum em perseguição, nem todo limite em violação da sua dignidade. Ele compreende que a vida colectiva é feita de direitos, deveres, responsabilidades, critérios e limites partilhados.  4. Justiça, mérito e dignidade A reflexão filosófica clássica oferece instrumentos decisivos para compreender a diferença entre direito legítimo e distorção moral. Em *Ética a Nicómaco*, Aristóteles estabelece o princípio da justiça distributiva, segundo o qual bens, honras e reconhecimentos devem ser atribuídos segundo proporcionalidade. O justo, para Aristóteles, relaciona-se com aquilo que é proporcional, isto é, com a distribuição segundo critérios de mérito, virtude e posição na relação de justiça (ARISTÓTELES, 1985, p. 1131a-b). A justiça, nesse sentido, não consiste em tratar todos de maneira idêntica em todas as circunstâncias, mas em dar a cada um aquilo que lhe é devido. A proporcionalidade não legitima desigualdades arbitrárias; antes, procura impedir que recompensas, honras ou benefícios sejam distribuídos sem critério. O senso de entitlement, quando desvinculado dessa proporcionalidade, representa uma ruptura com o princípio distributivo, pois pressupõe a reivindicação de benefícios sem a correspondente base meritocrática, ética ou institucional. Por sua vez, Immanuel Kant, na *Fundamentação da metafísica dos costumes*, desloca a análise para o plano da dignidade, do dever e da universalidade moral. O valor moral da acção não reside no efeito esperado, mas no princípio da vontade que a orienta (KANT, 2007, p. 55). De mais a mais, o imperativo categórico exige que se aja apenas segundo máximas que possam, ao mesmo tempo, ser queridas como leis universais (KANT, 2007, p. 59). Para Kant, o valor moral do indivíduo não reside em privilégios ou recompensas externas, mas na sua capacidade racional de agir segundo a lei moral. Assim sendo, qualquer pretensão baseada exclusivamente em interesses subjectivos, característica típica do entitlement distorcido, carece de legitimidade moral, pois não pode ser universalizada sem contradição. Se todos reivindicassem privilégios particulares sem fundamento comum, a própria ideia de justiça perderia consistência. O entitlement, nesse contexto, revela-se como uma forma de instrumentalização da realidade em benefício próprio. O sujeito deixa de considerar os outros como fins em si mesmos e passa a percebê-los como obstáculos, instrumentos ou simples meios para a satisfação das próprias expectativas. A exigência kantiana de respeito pela dignidade impede que o direito seja confundido com privilégio particular. No pensamento contemporâneo, John Rawls propõe a ideia de justiça como equidade. Em *Uma teoria da justiça*, assevera que a justiça é a primeira virtude das instituições sociais, do mesmo modo que a verdade o é dos sistemas de pensamento (RAWLS, 1997, p. 3). A partir da noção de posição original e de véu de ignorância, Rawls sustenta que princípios justos seriam aqueles escolhidos por indivíduos racionais sem conhecimento das suas vantagens pessoais (RAWLS, 1997, p. 54). Esse quadro permite compreender que o entitlement ilegítimo surge como violação da equidade, pois implica a expectativa de benefícios não justificáveis por critérios que todos poderiam aceitar como justos. Se uma pretensão só parece razoável quando vista da posição particular de quem se beneficia dela, mas se torna inaceitável quando avaliada em condições de imparcialidade, então não se trata de direito legítimo, mas de privilégio. Desse modo, Aristóteles, Kant e Rawls oferecem três planos complementares para analisar o senso de entitlement: a proporcionalidade distributiva, a universalidade moral e a imparcialidade institucional. A partir deles, pode-se afirmar que uma reivindicação legítima precisa ter fundamento racional, moral e social. Quando tal fundamento desaparece, o direito degrada-se em ilusão de privilégio.  5. Justiça prática e capacidades reais A contribuição de Amartya Sen amplia a discussão ao enfatizar a dimensão prática da justiça. Em *A ideia de justiça*, Sen critica leituras puramente formais ou exclusivamente institucionais, defendendo que a justiça não deve ser avaliada apenas por regras, princípios ou instituições, mas também pelas vidas reais que as pessoas são efectivamente capazes de viver (SEN, 2011, p. 18). Para Sen, não basta possuir direitos formais; é necessário dispor de condições reais para exercê-los. O foco deve recair sobre aquilo que as pessoas efectivamente conseguem fazer e ser, isto é, sobre as capacidades concretas que tornam possível uma vida digna (SEN, 2011, p. 31). Essa compreensão é importante porque impede que o debate sobre entitlement se transforme numa condenação simplista de toda reivindicação de direitos. Muitas vezes, indivíduos ou grupos reivindicam reconhecimento, benefícios, inclusão ou tratamento diferenciado não por ilusão de privilégio, mas porque enfrentam limitações objectivas impostas por desigualdades sociais, económicas, culturais ou institucionais. Sen observa que diferenças de capacidade determinam aquilo que cada pessoa pode realizar, mesmo quando direitos formais parecem iguais (SEN, 2011, p. 42). Logo, o mesmo direito pode ter efeitos diferentes conforme as condições reais de cada sujeito. Nesse sentido, o senso de entitlement revela-se particularmente problemático quando se baseia apenas na percepção subjectiva de direito, ignorando as condições reais dos outros e os efeitos da sua pretensão sobre a equidade colectiva. O direito legítimo precisa estar alinhado com a justiça prática; a ilusão do privilégio, ao contrário, desconsidera as capacidades reais, as desigualdades concretas e o bem-estar partilhado. A perspectiva das capacidades também abre caminho para discutir a responsabilidade ética de organizações e instituições. O entitlement torna-se problemático quando direitos e privilégios são reclamados sem considerar os efeitos sobre o colectivo ou sobre a equidade real entre os membros de uma comunidade profissional. Uma sociedade justa não deve apenas declarar direitos, mas criar condições para que todos possam exercê-los efectivamente (SEN, 2011, p. 47). Por isso, a reflexão sobre entitlement precisa evitar dois extremos. O primeiro seria negar a legitimidade da consciência de direitos, confundindo toda reivindicação com privilégio. O segundo seria aceitar qualquer expectativa individual como se fosse direito. Entre esses extremos, a justiça prática exige examinar fundamentos, capacidades, responsabilidades, efeitos colectivos e condições reais de participação.  6. Psicologia, comportamento e organização Para além da tradição filosófica, a psicologia contemporânea contribui para compreender o fenómeno ao nível do comportamento individual. O psychological entitlement é estudado como uma disposição relativamente estável ligada à percepção de merecimento especial, à expectativa de tratamento diferenciado e à tendência de avaliar recompensas como insuficientes quando não correspondem à autoimagem do sujeito (CAMPBELL et al., 2004, pp. 31-34). Jean Twenge e W. Keith Campbell identificam, na cultura contemporânea, o crescimento de atitudes associadas ao narcisismo e ao entitlement. Para estes autores, muitas pessoas passaram a acreditar que são especiais e merecem reconhecimento independentemente das suas realizações concretas (TWENGE; CAMPBELL, 2009, p. 97). Essa expectativa pode ser reforçada por ambientes familiares, educacionais, midiáticos e profissionais que valorizam excessivamente a autoestima, a visibilidade e a recompensa imediata. No plano individual, o entitlement distorcido pode gerar baixa tolerância à frustração. Quando a realidade não confirma a expectativa de reconhecimento, o sujeito pode interpretar a ausência de privilégio como injustiça. Essa interpretação tende a produzir ressentimento, conflitos interpessoais e dificuldade de adaptação a contextos que exigem reciprocidade, disciplina e responsabilidade. Twenge e Campbell observam que indivíduos com esse perfil tendem a reagir negativamente quando não recebem tratamento preferencial (TWENGE; CAMPBELL, 2009, p. 110). Harvey e Harris, ao analisarem o contexto organizacional, mostram que expectativas inflacionadas de recompensa podem gerar frustração quando não são satisfeitas. O problema não está apenas na expectativa em si, mas no modo como ela é percebida como direito adquirido. Quando o sujeito considera que a organização lhe deve reconhecimento independentemente de desempenho, regras ou critérios, tende a interpretar limites institucionais como ofensa pessoal (HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1644-1652). No ambiente de trabalho, o senso de entitlement pode afectar a colaboração, a produtividade e a cultura institucional. Ele pode manifestar-se em comportamentos como resistência a tarefas, rejeição de regras comuns, expectativa de promoção automática, dificuldade de aceitar avaliação, comparação permanente com colegas e exigência de reconhecimento sem contributo equivalente. Robbins e Judge mostram que percepções de justiça, motivação e comportamento organizacional influenciam directamente as atitudes no trabalho (ROBBINS; JUDGE, 2013, p. 112). Com efeito, a dimensão psicológica e organizacional permite compreender que o entitlement não é apenas uma ideia abstracta, mas uma disposição que se expressa nas relações quotidianas. A sua presença compromete a confiança, fragiliza a cooperação e pode gerar um clima institucional marcado por ressentimento, competição improdutiva e erosão do compromisso colectivo. Contudo, é importante reafirmar que a crítica ao entitlement distorcido não significa negar o reconhecimento devido ao trabalhador, ao estudante, ao cidadão ou ao sujeito de direitos. O problema não está em esperar justiça, respeito ou valorização, mas em exigir privilégios sem fundamento. Organizações éticas precisam reconhecer mérito e dignidade, mas também estabelecer critérios claros, transparentes e partilhados.  7. Ambivalência do conceito: direito legítimo e ilusão do privilégio Deste modo, o senso de entitlement deve ser compreendido como um fenómeno ambivalente. Por um lado, pode expressar a consciência legítima de direitos, essencial à dignidade humana, à justiça social, à cidadania e à protecção contra abusos. Por outro, pode degenerar numa ilusão de privilégio, marcada pela desconexão entre expectativas individuais e fundamentos éticos. A distinção entre essas duas dimensões é crucial, pois dela depende não apenas a qualidade das relações individuais, mas também a integridade das instituições e a sustentabilidade das práticas profissionais. Quando o sujeito reivindica um direito com fundamento em justiça, dignidade ou equidade, contribui para a vida democrática e para o fortalecimento da convivência. Quando reivindica privilégio sem fundamento, fragiliza a reciprocidade e transforma o espaço comum em extensão das suas expectativas particulares. A reflexão clássica sobre justiça e mérito fornece a base conceptual dessa distinção. Aristóteles permite diferenciar o que é devido do que é excessivo; Kant exige que a pretensão possa ser universalizada; Rawls submete os princípios à imparcialidade; Sen recorda que os direitos precisam de condições reais para serem exercidos. A psicologia contemporânea, por sua vez, mostra como disposições individuais e culturas sociais podem amplificar a percepção de direitos não justificados. A verdadeira maturidade moral consiste, portanto, não em reivindicar mais do que é devido, mas em reconhecer, com lucidez e responsabilidade, os limites e fundamentos do próprio direito. Esse reconhecimento supõe humildade, discernimento, justiça e capacidade de avaliar a própria pretensão à luz dos outros.  8. O universo dos sensos: percepção, discernimento e julgamento No uso corrente da linguagem, são frequentes expressões como senso comum, senso de responsabilidade, senso crítico, senso de justiça ou senso de oportunidade. Contudo, ao se indagar de forma mais rigorosa sobre quantos sensos existem, verifica-se que a resposta não é linear, pois não há um número fixo. Do ponto de vista conceptual, o termo senso designa uma faculdade de percepção, discernimento ou julgamento que pode ser aplicada a múltiplas dimensões da experiência humana. De modo geral, o termo indica percepção, discernimento ou consciência sobre algo, podendo ser aplicado a infinitos aspectos da vida, das relações humanas, do trabalho, da moral e da sociedade. Abbagnano define senso como faculdade de julgar, apreciar e perceber de modo imediato (ABBAGNANO, 1998, p. 380). Cada contexto social, educativo ou profissional pode gerar novas formas de senso, conforme aquilo que se considera relevante perceber, valorizar e orientar. O que existe, portanto, é uma constelação de sensos que estruturam comportamentos, decisões e relações. Alguns são amplamente reconhecidos, como senso comum, senso crítico e senso de justiça. Outros permanecem menos tematizados, embora exerçam influência significativa sobre a forma como os sujeitos se percebem, interpretam as relações e reivindicam lugares no mundo. A seguir, apresenta-se uma tabela sistematizada que reúne diferentes tipologias de sensos, organizadas por categorias analíticas. O objectivo não é encerrar uma classificação definitiva, mas oferecer uma referência estruturante para compreender as diversas formas de discernimento que orientam a experiência humana. Table 1: Sensos ético-morais | **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso de moral | Consciência do que é certo ou errado. |
| Senso de justiça | Percepção da equidade e da imparcialidade. |
| Senso de responsabilidade | Assumir consequências de acções próprias. |
| Senso de dever | Cumprir obrigações éticas ou sociais. |
| Senso de empatia | Compreender e respeitar os sentimentos dos outros. |
| Senso de honestidade | Agir com verdade e integridade. |
| Senso de gratidão | Reconhecer e valorizar benefícios recebidos. | Table 2: Sensos de comportamento social | **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso de humor | Perceber e reagir a situações engraçadas ou irónicas. |
| Senso de cordialidade | Agir com educação e polidez. |
| Senso de oportunidade | Identificar o momento certo para agir. |
| Senso de pertença | Sentir-se parte de um grupo ou comunidade. |
| Senso de etiqueta | Cumprir normas de convivência e comportamento social. |
| Senso de cooperação | Colaborar efectivamente com outros. | Table 3: Sensos reflexivos e intelectuais | **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso crítico | Avaliar situações de forma racional e imparcial. |
| Senso comum | Percepções geralmente aceites, baseadas em experiências quotidianas. |
| Senso estético | Percepção da beleza ou harmonia. |
| Senso de proporção | Avaliar equilíbrio, limites e importância relativa das coisas. |
| Senso de observação | Perceber detalhes importantes no ambiente. |
| Senso analítico | Capacidade de decompor problemas complexos em partes menores. | Table 4: Sensos ligados ao trabalho e à produtividade | **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso de liderança | Capacidade de influenciar e guiar pessoas. |
| Senso de iniciativa | Agir por conta própria quando necessário. |
| Senso de organização | Planear e manter ordem em tarefas e ambientes. |
| Senso de urgência | Identificar tarefas que exigem atenção imediata. |
| Senso de prioridade | Diferenciar tarefas mais importantes das menos importantes. |
| Senso de planeamento | Antecipar etapas e estratégias para alcançar objectivos. | Table 5: Sensos psicológicos e pessoais | **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso de identidade | Consciência de si mesmo, crenças e valores. |
| Senso de autocontrolo | Gerir emoções e impulsos de forma equilibrada. |
| Senso de autonomia | Capacidade de agir de forma independente. |
| Senso de autoeficácia | Acreditar na própria capacidade de alcançar objectivos. |
| Senso de resiliência | Superar desafios e adversidades mantendo equilíbrio emocional. |
| Senso de autoestima | Valorizar-se e reconhecer o próprio valor. |
| Senso de reflexão | Capacidade de pensar sobre decisões e experiências. | Table 6: Sensos emergentes e contemporâneos | **Senso** | **Descrição** |
| --- | --- |
| Senso digital | Saber agir eticamente em ambientes digitais. |
| Senso de sustentabilidade | Considerar impacto ambiental e social das acções. |
| Senso de diversidade | Reconhecer e valorizar diferentes perspectivas e culturas. |
| Senso de pertencimento global | Compreender responsabilidades como cidadão do mundo. |
| Senso de entitlement | Percepção de direitos ou merecimento, podendo ser legítima ou distorcida. |
| Senso de inovação | Identificar e aplicar novas ideias e soluções. |
| Senso de adaptabilidade | Ajustar-se a mudanças e novas situações com flexibilidade. |
| Senso de ética profissional | Agir de acordo com princípios e normas da profissão. |
| Senso de colaboração virtual | Trabalhar de forma eficiente em equipas remotas ou digitais. |  9. O lugar do senso de entitlement entre os demais sensos Entre todos os sensos, o senso de entitlement merece atenção especial porque se relaciona directamente com a forma como o sujeito percebe direitos, deveres, merecimento, reconhecimento e limites. Ele se manifesta quando alguém acredita que merece privilégios ou benefícios sem necessariamente ter trabalhado para isso, ou sem considerar responsabilidades, critérios institucionais e limites éticos. A sua especificidade está no facto de operar no ponto de cruzamento entre percepção de si e relação com os outros. O sujeito com entitlement distorcido não apenas deseja reconhecimento; ele tende a interpretar tal reconhecimento como algo que lhe é devido independentemente de fundamentos partilhados. Quando isso ocorre, o senso de direito transforma-se em pretensão de privilégio. No plano psicológico, o entitlement influencia comportamento e autoestima, sendo caracterizado por expectativas persistentes de tratamento preferencial e por reacções negativas quando tais expectativas não são satisfeitas (CAMPBELL et al., 2004, pp. 32-34; HARVEY; HARRIS, 2010, pp. 1649-1652). No plano ético, expectativas de privilégio entram em conflito com deveres, justiça social e universalidade moral, contrariando a exigência kantiana de que a acção moral possa valer como lei universal (KANT, 2007, p. 59). No plano organizacional, o entitlement afecta a colaboração, a produtividade e a cultura do trabalho, podendo comprometer o desempenho colectivo. Percepções distorcidas de justiça influenciam negativamente atitudes, motivação, satisfação e comportamento nas organizações (ROBBINS; JUDGE, 2013, p. 112). Por isso, o tema merece tratamento próprio, pois permite compreender conflitos que muitas vezes aparecem como meros problemas de convivência, mas que possuem fundamento ético e psicológico mais profundo. A centralidade desse senso reside, portanto, na sua capacidade de revelar a qualidade moral da relação que o sujeito estabelece consigo, com os outros e com as instituições. Quando bem orientado, pode expressar consciência de direitos; quando distorcido, torna-se forma de arrogância moral e institucional.  10. Formação ética entre direitos, deveres e limites Os processos educativos podem contribuir para a formação de uma consciência crítica, ética e responsável, capaz de distinguir o direito legítimo da expectativa infundada de privilégio. A educação assume papel fundamental na construção de sujeitos conscientes dos seus direitos, mas igualmente atentos aos seus deveres, limites e responsabilidades perante os outros e a colectividade. Essa dimensão permite compreender que o senso de entitlement não deve ser analisado apenas como disposição psicológica individual ou atitude moralmente problemática, mas também como resultado de processos formativos frágeis. Um sujeito que não desenvolve suficientemente o senso de responsabilidade, reciprocidade e justiça pode interpretar a vida social como espaço de satisfação das suas expectativas, sem compreender que a convivência exige critérios, deveres e respeito pelos outros. Paulo Freire contribui para esta discussão ao defender uma educação orientada para autonomia, responsabilidade e consciência crítica. Freire argumenta que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua produção ou construção, o que implica reconhecer o educando como sujeito ético, histórico e responsável (FREIRE, 1996, p. 47). A partir desta perspectiva, enfrentar o entitlement exige formar sujeitos capazes de compreender que a dignidade humana não autoriza arrogância de privilégio, mas exige compromisso, humildade e respeito pelo outro. John Dewey oferece contribuição relevante ao compreender a educação como experiência social e democrática. A escola deve preparar o indivíduo para a vida em comunidade, desenvolvendo hábitos de cooperação, participação e responsabilidade colectiva (DEWEY, 1979, p. 87). Desse modo, o senso de entitlement pode ser interpretado como dificuldade de inserção democrática, na medida em que o indivíduo espera benefícios ou reconhecimento sem considerar reciprocidade, convivência e critérios partilhados de justiça. Émile Durkheim permite compreender a educação como processo de socialização moral. Para o autor, a educação é a acção exercida pelas gerações adultas sobre aquelas ainda não preparadas para a vida social, com o objectivo de desenvolver estados físicos, intelectuais e morais exigidos pela sociedade (DURKHEIM, 1978, p. 40). Essa asserção evidencia que a liberdade individual não pode ser confundida com ausência de limites. O sujeito educado moralmente aprende que viver em sociedade implica reconhecer normas, deveres e responsabilidades. Lawrence Kohlberg, ao tratar do desenvolvimento moral, mostra que a consciência ética passa por diferentes níveis de maturação, desde formas centradas no interesse próprio até formas orientadas por princípios de justiça, reciprocidade e universalidade (KOHLBERG, 1981, pp. 17-19). Nesse sentido, o entitlement distorcido pode ser compreendido como expressão de uma consciência moral pouco amadurecida, marcada pela centralidade do eu, pela expectativa de tratamento especial e pela dificuldade de reconhecer critérios válidos para todos. Martha Nussbaum amplia esta leitura ao defender uma educação voltada para o desenvolvimento das capacidades humanas, da empatia e da cidadania democrática. Em *Criar capacidades*, a autora situa as capacidades como condições fundamentais para uma vida digna (NUSSBAUM, 2013, pp. 39-41). Em *Sem fins lucrativos*, defende que a democracia precisa das humanidades porque elas cultivam imaginação, sensibilidade ética e reconhecimento da humanidade do outro (NUSSBAUM, 2015, p. 121). Assim, a formação ética pode deslocar o sujeito de uma postura autocentrada para uma postura mais solidária, justa e responsável. A educação, quando orientada por autonomia, justiça, responsabilidade, empatia e convivência democrática, ajuda o indivíduo a distinguir entre o direito legítimo e a ilusão do privilégio, formando sujeitos capazes de reivindicar aquilo que lhes é devido sem perder de vista os limites éticos, os deveres sociais e a dignidade dos outros.  11. Individualismo, reconhecimento e ilusão do privilégio O senso de entitlement não se forma apenas no interior da subjectividade individual; ele também se relaciona com transformações culturais da modernidade. A sociedade contemporânea, marcada pelo individualismo, pelo consumo, pela competição, pela visibilidade e pela busca permanente de reconhecimento, pode favorecer a ampliação de expectativas de tratamento especial. Bauman observa que a modernidade líquida fragiliza vínculos, torna relações instáveis e desloca para o indivíduo a responsabilidade pelo sucesso e pelo fracasso (BAUMAN, 2001, p. 14). Nesse cenário, o sujeito tende a interpretar desejos pessoais como direitos inquestionáveis, confundindo liberdade com ausência de limites. A fluidez dos laços sociais pode enfraquecer referências colectivas de dever, responsabilidade e permanência. Gilles Lipovetsky aprofunda essa leitura ao analisar o hiperindividualismo e a cultura narcísica contemporânea. A figura de Narciso expressa uma época centrada na autoimagem, na satisfação subjectiva, no consumo, na visibilidade e na realização pessoal (LIPOVETSKY, 2005, p. 31; p. 48). Essa cultura pode alimentar o senso de entitlement quando o indivíduo passa a acreditar que deve ser permanentemente reconhecido, valorizado ou recompensado, mesmo sem correspondência proporcional com esforço, mérito ou responsabilidade. A contribuição de Axel Honneth permite distinguir entre reconhecimento legítimo e exigência distorcida de validação. A luta por reconhecimento é fundamental para a constituição da identidade e para a relação positiva do sujeito consigo mesmo (HONNETH, 2003, p. 155). Contudo, quando a busca por reconhecimento se desliga da reciprocidade e da justiça, pode transformar-se em exigência narcísica de atenção, prestígio ou privilégio. O entitlement distorcido pode, assim, ser compreendido como forma desequilibrada de reivindicação de reconhecimento. Charles Taylor também contribui ao discutir a centralidade do reconhecimento na formação da identidade moderna. Para o autor, a identidade humana forma-se em diálogo com os outros, razão pela qual o reconhecimento social possui importância decisiva (TAYLOR, 1994, p. 45; p. 52). Porém, numa cultura marcada pela valorização da autenticidade individual, pode ocorrer distorção quando o sujeito transforma a afirmação de si em reivindicação permanente de tratamento especial. Pierre Bourdieu permite analisar o entitlement a partir das desigualdades sociais, do capital simbólico e das formas de distinção. As posições sociais e os diferentes capitais económico, cultural, social e simbólico influenciam percepções de valor, mérito e legitimidade (BOURDIEU, 2007, p. 107). Assim, certas expectativas de privilégio podem estar associadas à posição ocupada pelo indivíduo no espaço social, fazendo com que determinados sujeitos se percebam como naturalmente merecedores de reconhecimento, autoridade ou vantagens. Dessa forma, a dimensão sociocultural amplia a compreensão do senso de entitlement, mostrando que ele não resulta apenas de falhas individuais de carácter ou julgamento moral, mas também de uma cultura que frequentemente valoriza individualismo, distinção, competição e reconhecimento permanente. O desafio ético consiste em distinguir o reconhecimento legítimo da dignidade humana da exigência infundada de privilégios, recolocando o sujeito numa relação equilibrada com os outros, com as instituições e com a vida colectiva.  12. Cidadania, direitos e responsabilidade pública O senso de entitlement também deve ser analisado no campo da cidadania, dos direitos, dos deveres e da responsabilidade pública. Nesta perspectiva, importa compreender que a reivindicação de direitos é indispensável numa sociedade democrática, mas deve estar articulada ao reconhecimento dos deveres, da justiça social, da participação cívica e do respeito ao bem comum. Norberto Bobbio afirma que os direitos humanos não nascem todos de uma vez, mas são construídos historicamente, em resposta a lutas sociais e exigências de protecção da pessoa humana (BOBBIO, 1992, p. 5). Nesse sentido, reivindicar direitos não é, em si, manifestação negativa de entitlement. Pelo contrário, pode representar consciência cidadã e defesa da dignidade. O problema surge quando a reivindicação de direitos se separa da responsabilidade pública e se transforma em pretensão unilateral de benefício pessoal. T. H. Marshall oferece contribuição importante ao compreender a cidadania como articulação entre direitos civis, políticos e sociais, vinculados à liberdade individual, à participação política e ao bem-estar social (MARSHALL, 1967, pp. 63-66). Esta consideração ajuda a compreender que nem toda exigência de direitos deve ser confundida com privilégio. Muitas reivindicações expressam busca legítima por cidadania plena. Contudo, quando o indivíduo reivindica vantagens sem considerar a igualdade de direitos dos demais, a justiça distributiva e os deveres colectivos, o direito converte-se em privilégio. Hannah Arendt destaca a importância da esfera pública, da acção e da responsabilidade na vida política. A condição humana da pluralidade implica que os sujeitos aparecem diante dos outros, falam, agem e participam da construção do mundo comum (ARENDT, 2007, pp. 15-17). À luz da sua reflexão, o senso de entitlement torna-se problemático quando enfraquece a responsabilidade pelo mundo partilhado, reduzindo a cidadania a uma expectativa de benefícios individuais. Jürgen Habermas permite aprofundar essa discussão ao associar democracia, direito e comunicação pública. Conforme o seu entendimento, uma sociedade democrática depende de processos de deliberação nos quais os sujeitos possam justificar racionalmente as suas pretensões diante dos outros. A esfera pública constitui uma estrutura comunicacional na qual pretensões precisam ser discutidas, justificadas e reconhecidas em condições de reciprocidade (HABERMAS, 1997, v. II, p. 92). Nesse quadro, uma reivindicação só adquire legitimidade pública quando pode ser justificada perante os outros. O entitlement ilegítimo aparece como pretensão que busca impor interesses particulares sem submetê-los ao debate público, à justificação racional e aos critérios partilhados de justiça. A vida democrática exige mais do que reivindicar direitos; exige participação, responsabilidade, compromisso e reconhecimento da pluralidade humana. Dessa forma, a maturidade cidadã consiste em saber reivindicar direitos sem absolutizar interesses individuais. A consciência de direitos é fundamental para a dignidade humana e para a consolidação da cidadania; torna-se problemática quando perde o vínculo com deveres, responsabilidade pública e bem comum. A democracia exige equilíbrio entre liberdade, igualdade, participação, responsabilidade e justiça social. É, aqui, oportuno evidenciar que a análise do senso de entitlement conduz a um itinerário e argumentação inequívoca: da proporcionalidade clássica de Aristóteles ao princípio moral universal de Kant, da justiça institucional de Rawls à perspectiva prática das capacidades de Sen, torna-se claro que a legitimidade de uma reivindicação depende de fundamentos éticos, racionais e sociais. O direito legítimo precisa ser justificável; a ilusão do privilégio, ao contrário, apoia-se na expectativa unilateral de vantagem. As contribuições da psicologia contemporânea e do comportamento organizacional mostram que o entitlement pode afectar relações, instituições e ambientes de trabalho. A expectativa inflacionada de reconhecimento, quando não encontra correspondência no desempenho, na responsabilidade ou nos critérios comuns, gera conflitos, frustrações e ressentimentos. Por isso, o tema não é apenas teórico; ele atravessa práticas quotidianas, relações profissionais e formas de convivência. A formação ética mostra que o entitlement pode ser trabalhado por meio da educação, da socialização moral e do desenvolvimento da consciência crítica. A dimensão sociocultural evidencia que a cultura contemporânea pode estimular individualismo, visibilidade e busca permanente de reconhecimento. A dimensão político-cidadã recorda que direitos só se tornam plenamente legítimos quando articulados com deveres, participação e responsabilidade pública. Dessa forma, o senso de entitlement deve ser compreendido como fenómeno complexo e ambivalente. Não se trata de negar direitos, mas de impedir que a linguagem dos direitos seja usada para justificar privilégios. A tarefa ética consiste em formar sujeitos capazes de reconhecer aquilo que lhes é devido sem desconsiderar os outros, as instituições e o bem comum.  13. Conclusão A reflexão desenvolvida permite afirmar que o senso de entitlement se situa entre duas possibilidades: a consciência legítima de direitos e a ilusão do privilégio. A primeira é indispensável à dignidade humana, à justiça social, à cidadania e à protecção contra arbitrariedades. A segunda fragiliza a convivência, rompe a reciprocidade e transforma expectativas individuais em exigências de tratamento especial. O percurso filosófico mostrou que a legitimidade de uma reivindicação depende de critérios de proporcionalidade, universalidade, imparcialidade e justiça prática. Aristóteles permite compreender a importância da distribuição proporcional; Kant reforça a exigência de universalização moral; Rawls situa a justiça no plano da equidade institucional; Sen desloca o olhar para as capacidades reais e para as condições efectivas de exercício dos direitos. A psicologia e os estudos organizacionais demonstraram que o entitlement distorcido pode produzir frustração, conflitos, resistência a regras, baixa cooperação e enfraquecimento da cultura institucional. A formação ética revelou que tal disposição pode ser trabalhada pedagogicamente, por meio da educação para autonomia, responsabilidade, empatia, justiça e convivência democrática. A análise sociocultural mostrou que individualismo, consumo, visibilidade e busca de reconhecimento permanente podem alimentar a ilusão do privilégio. A dimensão político-cidadã, por fim, evidenciou que a consciência de direitos só se mantém justa quando vinculada a deveres, participação e bem comum. Conclui-se que a maturidade moral, profissional e cidadã não consiste em reivindicar mais do que é devido, mas em reconhecer, com lucidez e responsabilidade, os limites e fundamentos do próprio direito. O direito legítimo fortalece a dignidade e a justiça; a ilusão do privilégio corrói a convivência e fragiliza as instituições. Distinguir uma dimensão da outra é tarefa filosófica, educativa, social e política indispensável à formação de sujeitos mais justos, responsáveis e conscientes.

